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Institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o
Programa de Orientação em
Puericultura, e dá outras
providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DELÈÃÕ PAULO decreta:

Art. 1° -A Prefeitura do Município de São Paulo, através da
Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal do Bem Estar Social,
desenvolverá junto às maternidades públicas municipais, o Programa de Orientação em
Puericultura, voltado para parturientes nelas atendidas e antes de sua alta hospitalar,
bem como às gestantes que estiverem em acompanhamento pré-natal na rede pública
de saúde, no último mês de gestação, consistente em:

I — orientação ministrada por profissionais a serem
designados pelas secretarias envolvidas no programa, sobre como próceder os
primeiros cuidados com o recém-nascido, como amamentar, higienizar, identificar
sintomas de doenças infantis, evitar acidentes, bem como sobre a necessidade de
vacinação e outros cuidados;

II — fornecimento de cartilha com as orientações básicas e
outras informações que forem consideradas necessárias, com dados sobre: o nome dos
pais, endereço residencial, telefone, tipo sangüíneo, peso e altura do recém-nascido,
além de espaço reservado para o acompanhamento do desenvolvimento da criança,
com gráfico de peso e crescimento, vacinação, anotação das doenças e medicações
utilizadas, alergias ou sensibilidade a algum tipo de medicação, etc.

Art. 2° - Poderá o Executivo firmar parceria com a iniciativa
privada para o custeio dessas ações, através de patrocínio, em troca da permissão de
veiculação de propaganda no material a ser fornecido às mães e gestantes.
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Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
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Art. 40 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 50_ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

BISPA LENICE
Vereadora
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Câmara Municipal de São Paulo

JUSTIFICATIVA:

O presente Projeto de Lei tem por objetivo o

desenvolvimento de um programa voltado para a orientação de gestantes e parturientes

em relação aos cuidados essenciais que devem ser ministrados aos recém-nascidos,

além do fornecimento de informações sobre alimentação, higiene, saúde, vacinação,

entre outras, todas visando a prevenção de afecções e desnutrição infantil.

Além disso, ao se dar tal instrução, garante-se segurança

para as parturientes, principalmente quando do nascimento do primeiro filho, no trato

com a criança, possibilitando, inclusive, o estreitamento afetivo entre ambos.

Para tanto, prevê-se ação entre as secretarias municipais de

Saúde e Bem Estar Social e a iniciativa privada, para possibilitar a concretização desse

programa.

Assim, submeto aos Nobres Senhores Vereadores esta

proposta, esperando sua aprovação.
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16- 0950/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 169/2005.

Trata-se de projeto de lei da Nobre Vereadora Lenice Lemos, que visa instituir, no

âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Orientação em Puericultura, a

Ilir 
ser desenvolvido pela Secretaria Municipal de Saúde e pela Secretaria Municipal

de Assistência e Desenvolvimento Social, nas maternidades públicas municipais,

voltado a parturientes e gestantes.

A proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do

Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua

tramitação.

Dispõe o artigo 196 da Carta Magna brasileira:

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução- do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação".

O inciso II do artigo 198 da Constituição, por sua vez, aponta para a prioridade

que deve ser dada às ações preventivas, contexto este em que se insere o projeto

de lei em tela. Diz referido dispositivo constitucional:

"Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado

de acordo com as seguintes diretrizes:

II — atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,

sem prejuízo dos serviços assistenciais". (grifo nosso)

, 17 - RELCOM

17- 1735/2005



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De outra parte, o projeto em tela, tem evidente caráter local, encontrando amparo

no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

110' A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra

citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a

matéria.

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município:

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do

Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(..).

Pelo exposto, manifestamo-nos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Todavia, além da orientação à parturiente e à gestante, o projeto prevê a

distribuição de cartilhas de orientação, nas quais deverá ser reservado espaço

para que sejam anotados dados referentes à saúde da mãe e do recém nascido.

Nesse contexto, cabe ressaltar a existência da Lei n° 13.211, de 13 de novembro

de 2001, que institui o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-

Nascido no Município, que prevê, em seu artigo 4°, o cadastramento dos

interessados no sistema municipal de saúde, e recebimento, gratuito, de uma

Carteira de Identificação da Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Dessa forma, a fim de adaptar a proposta às considerações supra, bem como à

melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir.

SUBSTITUVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 169/05

Institui, no âmbito do Município de São

Paulo, o Programa de Orientação em

Puericultura, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de

Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social,

desenvolverá junto às maternidades públicas municipais, o Programa de

10 
Orientação em Puericultura, voltado para parturientes nelas atendidas e às

gestantes que estiverem em acompanhamento pré-natal na rede pública de

saúde, consistente em:

I - orientação ministrada por profissionais a serem designados pelas secretarias

envolvidas no programa, sobre os primeiros cuidados com o recém-nascido,

amamentação, higiene, identificação de sintomas de doenças infantis, prevenção

de acidentes, vacinação e outros cuidados;

II - fornecimento de cartilha com as orientações básicas e outras informações que

forem consideradas necessárias.



uralklan-w-Q
SONINHA
readora - PT

•

:olha n° O 2	 do

12rocesso
)6 '/(2,s

Maria Tere7.Z Affons„, o cr2,?ty5"

Reg. 10.651 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 2° - Poderá o Executivo firmar parceria com a iniciativa privada para o custeio

dessas ações, através de patrocínio, em troca da permissão de veiculação de

propaganda no material a ser fornecido às mães e às gestantes.

Art. 300 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
4110i de sua publicação.

Art. - 5°° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 3 I /e(os
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 'SOBRE
O PROJETO DE LEI N 0 169/05.

De autoria da nobre Vereadora Bispa Lenice, o presente projeto
institui no Município o Programa de Orientação em Puericultura.

O referido programa deverá ser desenvolvido pela Secretaria
Municipal da Saúde e pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social, voltado
para parturientes nelas atendidas e antes de sua alta hospitalar, bem como às
gestantes que estiverem em acompanhamento pré-natal na rede pública de
saúde, no último mês de gestação.

Deverão constar do programa mencionado orientação ministrada por
profissionais especializados sobre os procedimentos corretos nos cuidados com
os recém-nascidos, bem o fornecimento de cartilha própria contendo os dados
referentes à saúde da mãe e da criança, bem como outras informações
necessárias.

O Executivo poderá firmar parceria com a iniciativa privada para o
custeio dessas ações, mediante patrocínio que permita a veiculação de
propaganda no material a ser fornecido às mães e gestantes.' 	 "	 '351

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitár a orientàçãO"‘
das às mães e gestantes sobre os cuidados com os recém-nascidos, de foiTna a"3
prevenir doenças e estreitar o vínculo afetivo entre as mães e os bebês.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à
iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e ao Programa de
Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído pela Lei n°
13.211/01, o qual já prevê o cadastrannento dos interessados no sistema
municipal de saúde, bem como o recebimento gratuito de uma Carteira de
Identificação da Gestante, onde constarão bs dãd6ê.di5,-préjnátal.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, mbtivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoraièlmente a suàaprovação,"nos teri-nos_
do substitutivo citado. ;

.	 ..!
Favorável, pelo exposto, o paíecer.

.	 - .‘n 	 ..!•-•	 .Favorável, pelo exposto, o paíecer. - 	 •
1	 •	 ,•••./ o edeSala da Comissão de Administração. Pública, ern .....d•kol V

%Yb.	 ••••nn••n••."7.0... -•••••••n•••••~11n

.	 e;r,•V:

to
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0-SR. PRESIDENTE Otário Dias) - Senhores e senhoras, iniciamos

agora a audiência pública com o tema vigilância sanitária. Solicito ao

Dr. Porti, assessor desta comissão que faça a leitura do projeto em

pauta. Declaro aberta- a audiência pública da Comissão de, Saúde,

Promoção Social e Trabalho, com a presença dos VereadpresKtClaudio
,410,

Prado e do representante da Saúde, Sra. Maria Cristinr. Paulo
31	 tt

1N1t1,1'

Kron.	 7", 91
í	 • j

,	 _"1!,
O SR. PORTI - Projeto de lei 366/2002ao Vereador Paulo

1 1 	' t i l 't

Frange. Dispõe sobre as regras gerais e espec , 1 as a serem obedecidas
9, 1W

p 1NO
por empresas especializadas no manejolorientado de vetores e pragas

filantrópicas pelos fabricantes, , i.distribuidores e revendedores de

desinfetantes,	 domes sani.tár'L de uso profissional e na
11

obrigatoriedade de estabelediMentoi públicos e privados da realização

'1 1 r 	 kItti n

de serviço de controle 	 tores de pragas filantrópicas em ambientes
01111‘1

coletivos públicos oxt, lugares de uso comum, o código municipal de
e)	 •

controle de vetores t e'pragas filantrópicas.
11;? ! 1° 	 I,

!
O Presidente desta comissão é o Vereador Mario Dias pergunta

-	 • • 	 - -e n 8	 e.	 - n 9411	 •	 •ara expor o
P

(r
projeto!le

4,g11°
'io l 0 SR. PAULO FRANGE - Bom dia, senhores e senhoras, tentos aqui

alguns representantes do segmento de que trata essa matéria. Vereador

Mário Dias, quero cumprimentá-lo e dizer que esse projeto não foi

escrito por nenhum dos nossos assessores e por nenhum político em

especial. Esse projeto nasceu da comunidade científica, nasceu dos

conselhos, da associação, da Prag(?). Nasceu de um número muito grande

de técnicos que aqui estiveram na Câmara ao longo de um período em que

do

rod.:101	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es): Reg. 10.651Reg. 10.651

(")
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discutimos na condição de um fórum. Temos um enorme material

encadernado, onde todos os assuntos que envolvem pragas filantrópicas

foram tratados com a maior responsabilidade e apenas com manifestações

técnicas que vai desde o Instituto Biológico até os conselhos.1

Enfim, foi uma participação muito importante quh t eseta Casa
'4,11

o t ,	 411
"t•teve, em 2002, e para nossa surpresa em função de,terutconsolidado

todas essas informações num único projeto que acabou
"
Iicando até muito

111..4;*grande, muito pesado, de difícil entendimentoNEneendo que é difícil

até para nós, que somos da área da saúde, psde 'assunto transcendeu os
l ttIJ

interesses políticos, ou seja, acabouaséridóitema de uma apresentação
(#"1	 TL

que fizemos num congresso internacional "a convite dos representantessr4,
i411

' ' 1 4t . W 1 I.do segmento. No ano seguinte, maislmma vez reapresentamos em congressop
014,	 l!t{e a surpresa nossa foi que l São Paulo vem tratando esse assunto com
4,,0

certo descaso, não tratando i V,assunto com a profundidade que deveria e

	

t v't	 tf

,14110V
no congresso nós fombs, flabordados pelo pessoal do Mato Grosso, do

,„	 ti, it,
.,j

que aqui consolidamos, e de outros
!i151

países taMbetri; ! ,como n Chile. 

" ' 1 1E,hoje, essa legislação está bem adiantada, bem evoluída no
1,1011

México l i stambém, que nos chamou muita atenção o fato de um produto

absolutamente caseiro ter virado matéria de exportação, ou seja, tudo

que juntamos aqui tem começo, meio e fim. É lógico que é bastante

complexo e não poderia ser diferente, porque tentamos abordar

princípios técnicos.

Primeiro, as conceituações são equivocadas, temos legislação

absolutamente equivocada do ponto de vista conceitual, do ponto de

Enfim, foi

até para nós, transcendeu os

interesses políticos, ou apresentação

do segmento. No ano

e a surpresa nossa

certo descaso, deveria e

no congresso do Mato Grosso, do

Paraná e deParaná e de inúmeras outras localidades distantes de São . Paulolocalidades distantes de São Paulo
.1 n 1 4 	 it
fínbuscando as mesma informações

a//, a
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vista da aplicabilidade. A nossa preocupação durante a discussão nesta

Casa trouxe informações preciosas entre elas, que aqui do lado se

vendia chumbinho naquela época, estava à disposição. E fizemos

denúncia para todo lado para ver se acabava com isso e naquel? mesmo_
"

t il t 1
momento tivemos um colega médico, formado comigo quelOselitsuicidou

'

1 , "	 i
14.0 11 " :j. .,	 .

Soares, médico, que passava por um momento difícil
°0
psiquiatrico

	

I	 1 
Vt/ Ir

que tinha disponível e fácil para tomar e 'dOMR'táva de monte

't	 11, i. ,
chumbinho. Hoje, ainda é, quem quiser logó ali' na frente se o

,
chumbinho.	 d, N

ü
tj	 t is	 t,

'1,	 I

T4
O nh Wdo Ministro José Serra, que nós passou para hoje

	

on.	 4U°
está no planejamento, Dr. Lüncile o pessoal

I	
que ac,

da cidade estava no Ministério fda Saúde, ....

tat'''$
1: 11 1	 II',

t:,	 t

	

...porque' I -t 'iècelDemos	 denúncias,	 tend,t
osit i	t

a .t t .4 1 't

	

)	 '12

	

I I	 I.

	

ít	 ,it

i! 
101,.z if	 )

momento tivemos um

tomando chumbinho,

Soares, médico, que

5
estava em profunda depressão, D., . /iRãrãer Magela

e o

que tinha disponível de monte era

frente se compra

chumbinho.

Naquela época fizemos uma manifestação queNaquela época fizemos uma ,manifestação que surgiu daqui junto

do Ministro José o responsável que

está no que acompanha o orçamento

da cidade estava no
;PA,.41 wX

Saúde,

denúncias,	 tendo	 em	 vista a

tf	 11

11,1.

A
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... porque recebemos denúncia, tendo em vista a visibilidade

do fórum, de que o produto que estava sendo vendido nas prateleiras

dos supermercados aqui de São Paulo não tinha registro correto no

Ministério da Saúde. E nós pedimos a relação desses produtosque são
1G111'

n !'	 h.'
vendidos hoje, desde as casas que são credenciadas para lesseytipo de

Nhsitt
venda de produtos, até supermercados e outras redes, e dtSCObrimos que

V A }	 I,
It}.}t14}}}»

uma boa parte deles não tinha registro. Lá apenasOtá l escrito MS - na

verdade, o registro era só na gráfica: a gráfica ib mpirimia a caixinha e
s i t 't

dentro tem ali um produto que desconhecemos Esses produtos - gosto de
fito

¶1„.•14n0
insistir - ainda estão nas prateleiras dos 'supermercados aqui de São

"
'

Paulo.

Se alguém da Secretarla awl aude quiser depois conhecê-los,
4titm

até poderíamos pedir a corabbraçao aqui de alguns amigos que têm

sempre esses produtos eml,Mãos e as caixinhas no bolso, para poder11.
. 1 $0 0 "/ 1

mostrar: "Olha, issoiSquiwpode matar, e está aí sendo vendido e tudo".
1 11u

p	 1Curiosamente ,,n • 
m 0r. Paulo Kron - que hoje representa aqui a Sra.

rtt	 tr
f t	 I

Secretária de lSaúde -, há um local de fabricação desses produtos: é o

''•
e "	 n ..11.6-4,-	 e-	 .6	 *e	 -	 ele 1111.	 8-411

1(;";h.

Nindústrias tr e são hoje os maiores exportadores de produtos

industrializados do Mercosul, os nossos vizinhos do Paraguai.

Conseguem fabricar esses produtos com muita facilidade.

Nós levamos a discussão para a indústria da construção civil.

Não é feito o tratamento e a descupinização do solo. Hoje, as pessoas

investem todas suas economias de 20 anos num financiamento de

apartamento que, daqui a pouco mais de dois anos, vai estar inundado

dos cupins, cupim de solo, que sobe pela parede da umidade,
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acompanhando as colunas dos banheiros e vão, depois, para nossos

guarda-roupas e nossos móveis.

Nada foi feito, a não ser a contribuição muito grande de uma

-empresa que vende móveis aqui em São Paulo, que deu um espaçolgrande à
,;ttíJ.

matéria num jornal onde ela falava da importância da descupiáização do

solo. Infelizmente, não conseguimos evoluir nesse assuhto'pl
vittw'

A construção civil busca lucro, lucro l i qá l lucro. Não está
,t.

11,
preocupada com a qualidade, e a gente quer desàflai."aqui o Secovi que

rV411
está sempre aí, cheio de regras, regras de mer'áádo, regras de preço,

1.

que estivesse presente aqui hoje e dissedse o que ele está fazendo

para resolver cupim de solo. Nada. ,E111 frente ao meu apartamento tem um
I"t

enorme conjunto de casinhas vefgislgue foram destruídas e o entulho
,11

.;,••
colocado no solo e, agora„O'ffit i prédio vai ser erguido, junto com os

.1	 II

114 14t°respectivos casais de
, tk l

alpins. Absolutamente nada foi feito,
I'' ,L00

infelizmente. Não cóhsegüimos a descupinização porque envolve um
t,

ít.
processo cultural:dretíamos de conversar também para que esse processo

1 V
.14,	 't

0 1	 11:0'fosse tratadoi l,pom- a responsabilidade que é merecedora. Não vamos
ti l	 ‘‘ I
s,

conseguir'vehè,er os clipins_

,v	 '11
áti,' ÈTomos derrotados pelos ratos. Tudo está aqui no projeto. Na

época,'wbolocamos aqui no texto - só para terminar - até mesmo a

situação de registrar em cartório o fato de que a área foi

descupinizada, para que a pessoa tivesse a certidão da sua escritura

mostrando que comprou um apartamento que na verdade estava com o

processo da descupinização completo, inclusive imóvel usado que, na

hora da revenda, você também não enganasse o consumidor final. Ou

seja, estou vendendo um apartamento, eu estou registrando em cartório



é
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que a empresa é idônea, que participa de uma associação que acompanha.

Ela apresentou o registro em cartório da descupinização do respectivo

imóvel, portanto eu não estou vendendo um apartamento "bichado" - esse

e o termo correto.	 4
)14,1°4.

.1• /tt 	 l!1
A situação da lavagem dessas embalagens aqui no Estada,de São

114,
Paulo, a manipulação, aqueles que jogam veneno no nosso'Oftdbminio, na

1°1;t,io
verdade, não fazem sequer o tratamento mecânico, i f brintação de nada,

410 I,de absolutamente nada. Simplesmente jogam venéhos s,"'aplicam venenos à
41‘

vontade, não têm responsáveis técnicos. Cobramos a responsabilidade
't!p„, :Nu(

técnica. Tem de ter responsável técnico.hQuando soubermos que tem
to"ti

pessoas com situações alérgicas importantes dentro de nossas casas,

014, §1
precisamos saber que o produtolque testá sendo colocado lá fora é ou

4wt,	 9não alergênico o suficiente para levar à morte, inclusive de crianças.

14!!
Já tivemos essas situaçõROla6 foi feito, e não conseguimos evoluir.

E, agora, as;Mat4rias enormes aí. Vamos montar uma verdadeira
sh,	 4•!•

força-tarefa, para j tentar acabar com os ratos aqui do Centro. Já vou

ar; `tt,
,1.1#

adiantando: nãop.aMos conseguir acabar com os ratos daqui. Não vamos.
Of
;G

-Esquece. Nãd'h4 um processo de tratamemtn rnntinuadn_ Vainng rnntinuar
, 4 1 	 0,1,

oferecendo;vomida, água fresca e sombra, e os ratos vão continuar. O

númeroh de relações sexuais de um ratinho - não apaixonado, casal não

apaixonado - é de mais de 20 por dia. Então, é impossível. Nem quero

que alguém vá comer pó de rato depois por isso, mas é impossível

conter a saga desses animais, desses predadores; é impossível manter a

esterilização deles no momento. Teríamos de fazer um tratamento

absolutamente diferente do que estamos tentando fazer hoje - nada

é o termo correto.
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contra a atitude que a Prefeitura está tomando; acho que é uma forma

de tentar resolver o problema.

Só para encerrar, é mais ou menos a hist6ria do fumacê: não

criadouro da larva da dengue, não
y

cuidar de seus vasinhos.dEntao; vamos

1P'tdo, e matar os mosq4toàmáchos, que
1 4,	 I1 1,1 1 tItt.

ra verdade, é transmitida pela fêmea,jvI t l I I,	 ,t.
seus ovos pela'pâtureza, em lugares

4 1	 't i	t,

veneno para cima.

Casa. .1: XI3Y„
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0"b
41"kt.
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consigo resolver a situação do criadouro da

consigo convencer a população de cuidar de seus

sair atirando veneno para todo lado, e matar os que

não transmitem a doença dengue. Na verdade, pela fêmea,

cuidadosamente orientada a deixar seus ovos em lugares

de difícil acesso ao homem. E vamos jogar>s jogar cima.

Tem aqui o Presidente da

t/

lUtt

It
1

1(ttt
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...tem aqui o Presidente da Casa, Vereador Tripoli, que com

certeza como é ambientalista e é uma pessoa que tem toda carinho por

isso, deve estar sentindo na pele o que é comprar um apartamento que

rod.:I03	 fl.:1 taq.:DENISE

Orador(es):

COM

manteve o solo descupinizado -e depois conviver com cupim ~ro de
-O

l•casa e o que estamos falando da nossa preocupação dessa Pveneno ser
ik I 	 •

114, 4, III,
colocado sem responsabilidade técnica.	 4, 10°4'.

manifestação. Gostaríamos de ouvir

/ttati"et,Enfim, ele é muito grande, até agradeço eopprtunidade dessa
I	 1 4 5 4

manifestação. Gostaríamos de ouvir os técnicosporque foram eles que

	

1	 / 4

	

t i 	I
rwtl,h,31escreveram todo esse processo conosco, é um processo de muito tempo,

#tt°t54,..1,„v
quando discutíamos com os biólogos, quimicdis i farmacêuticos. Alertamos

MT1

na época que esse é um processo sT..le nàce em 2002, e vamos daqui a
1 !)44,

if u t W

Enfim, ele é muito grande, dessa

sete anos estar colhendo, peloqmenog, os frutos da informação porque

são frutos que são dependentes I de uma mudança cultural. E isso depende
A	 L	 t

sete anos estar colhendo, peloqMeno0, os frutos da informação porque
AtIntsão frutos que são dependentes de uma mudança cultural. E isso depende
t

muito de estarmos diy0ando essas informações, repassando e
1,010N%

utilizando todo veicuió, deJcomunicação possível.
•I n

Quando existe ; o congresso da Expoprag esse assunto fica na1 11) i 	?
•111

mídia por uma ()pemaria, mas depois fica de lado, ou quando alguém morre
. •nan na mala n~num•

coberturã grande, porque já tem tanta dengue no Brasil, continuamos

com 300d mil casos por ano, malária nem se fala mais porque tem para

todo lado no norte e nordeste e até no centro-oeste, e nós vamos nos

acostumando com essa situação.

Na época foi colocada a situação de praga sinantrópica, foi

tentado discutir a terminologia correta, aqui tem uma série de

questionamentos. Todas as sugestões a esse projeto são bem-vindas e

serão bem acolhidas. A idéia era tentar consolidar. O grande problema

FIPT1M1P

rj: )
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que tivemos com a Secretaria da Saúde, o Dr. Paulo Kron, foi

exatamente criar um código específico para controle de praga

sinantrópica e depois ser misturado com o código sanitário do

município. Entendo que temos situações conflitantes e situações que
1 114/.

Itsão comuns e isso poderia criar uma certa dificuldade. k,	 ti •
910'

Nesse sentido, vamos tentar buscar uma outra Otúàçãb enquanto
T

LIludtt4,
não temos a possibilidade de consolidar essas lei êh para que pudessem

1	 111.'''
1g,fser aplicáveis. Para isso a Secretaria preciéà testàr do nosso lado.; 1 	 s t,	 t

.0i ll t t ,	 ¡I

para que possamos conduzir esse processo, de tal' forma, que o projeto
111,01)

seja auto-aplicável, com a estrutura qie já temos e com enorme
¡O i t i 	51,

4colaboração que poderia ter a Secretaria 'Cla Saúde.
't'çt
1 !Pt,.

ont WJá vou adiantar quel . teM; uma situação que envolve os
I I‘'t

pernilongos de Pinheiros. NóS vamos levar a Sra. Secretária, Cristina
i

tkel.0Cury, mas já vou adiantar tliie!ie um projeto que começaram a discutir há1 )	 xi

1100"Y)

muito tempo, vou fpassar cópia aos senhores, é extremamente

interessante, onde t sd'busca uma parceria público-privada numa época em

que não se falava i. em parceria desse tipo, é uma parceria público-
)

	

'Pl k 	 II.
privaria Mr.,..l igerviçn, foi desenvolvidn peln pe ggnal we trabalha rnm

4 1'	 'til
/1	 11

isso ;mãe as empresas prestadoras de serviço nessa área tratariam a
(1).Vlio	 I

situação do mosquito e do pernilongo ao longo de todo Pinheiros e o

custo não seria arcado pela Secretaria. A Secretaria seria o

catalisador desse processo e as empresas que estão ao longo do

Pinheiros seriam o nosso financiador, ou seja, quem tem lá imóvel de 2

ou 3 milhões de dólares em escritórios não quero o pernilongo lá. E é

muito barato o compartilhamento ao longo do rio Pinheiros, do custo

disso com instituições que passariam a adotar isso e em troca



mídia, no

fluxo de

de Jeito e~Cf/fftaita

rod.:I03	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

poderíamos negociar com essas empresas a sua participação em

próprio espaço da Marginal Pinheiros que tem um enorme

automóveis.
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Esse projeto é extremamente interessante, não é projeto de-
4 4 P41.

lei, é um projeto de parceria de serviços. Depois fazerOcoPias para
410'

que possam ter acesso a essa informação e vamos tentar t buWCat apoio na

,t„0.11,„
Secretária que tem uma visão bastante avançada0"elquem sabe essa

I,	 ',	 ,	 7. . , i f '	 •parceria saia para que possamos elimi	
41

nar o MMUito na região de

¡I
Pinheiros, que é o pernilongo e outros mosqUitOW."

lII 1 /.	 %lio
1,0

O SR. RUBENS CALVO - Vereador Patilp¡Frange, pela oportunidade,
0 11 n ,41,	 ,

V.Exa. que julgo ser um dos maiores cardiologistas e honra muito o
tbífil7Any,

Brasil láfora e tem dedicado sua vida à saúde pública, e quando Vice-
9 1	 i!

;Oh	 'Istv
Presidente desta Casa buscoU todo um estudo contra as pragas, V.Exa.

11„,

tem trazido notícias int4i-la 'cionais em primeira mão. V.Exa. tem
1 0 " 1

oportunidade de fazer !a Aefesa de um projeto de suma importância como

esse e encontrarvpor ttantas pessoas presentes nesta audiência pública,
,11-"1,1:1"111'

$it,0 I	 Ihfí
e conta com o, &residente da Casa que vem prestigiar uma audiência/

'
fl	 ••	 • .-	 -	 'fl-•	 -	 -

iL V
tratavdePolítica e política de saúde é tudo.

r	 , 71P

hoW.Exa. sabe dos vetores, que tivemos caso de dengue

hemorrágica e fora da expectativa e a paciente veio a óbito em 48

horas e só na autópsia se descobriu que era dengue hemorrágica porque

se constatou grande hemorragia pulmonar. V.Exa. falou dos mosquitos e

pernilongos que estão se multiplicando às margens do rio Pinheiros,

posso assegurar V.Exa. que ...

...moro próximo ao rio Tietê, na Casa Verde, ...I04

1 1.-	 • .
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... moro próximo ao Rio Tietê, na Casa Verde e, até hoje, já

fora de época, sou mais incomodado pelos mosquitos do que quando tenho

a oportunidade de passar um final de semana na Juréia, que é o local

deles. O . que está acontecendo com a Cidade? Não é só uma questão da

11)

Secretária de Saúde. É uma questão de ação conjunta de itddos“os que

q114
estamos aqui para pensar nisso. V.Exa. provavelmentedwiêtkter falado

I ,	 11íhtif
do "chuffibinho", do erro que se faz, do número de ~os, que pegamos em

I P.1

010	
t	 1

11,11,.
prontos-socorros de intoxicações letais, criana 	

3
sh'ádultos, idosos, e

ottl,,

V.Exa. falou do rato. V.Exa. sabe, melhor do que'nós, da leptospirose.
J!	 11"•,'t: 4 _ -(10

Não tivemos nenhum controle com as enchenteãtque tivemos. Não ouvi uma
lí

notícia mas nos prontos-socorros tivemosWuitos casos. V.Exa. sabe que
t, frit',r,f,

os ratos procriam nas bocas-detldbó, nos bueiros entupidos e sujos,
"4,	 •

nos córregos assoreados e nâW1Rra:as cheias de lixo. V.Exa. sabe que
,;	 f

saúde pública é uma questão: fde todos nós. A função da Casa é cutucar o
1 t"sl

Executivo para que excutOprogramas grandiosos como saúde pública que

",4111:11''
é o nosso maior4aimeinio. Imputar tudo isso à Saúde acredito que

010
mY

d	 40
não, mas um~ conjunta. Essa questão trago a V.Exa. que é muito

41,
t t

atu tean	 via permarener ma i s tempn pie eu aqui _	 terá est. 
11'

li	
i p 	 st

missão domo todos os membros da Comissão de Saúde.

' fdObrigado ao Presidente que fez desta Casa, nesta Legislatura,

muito atuante e que está aqui também para fazer valer. Leve essas

considerações, V.Exa. médico que é. Vereador está mas médico sempre

será.

O SR. PAULO FRANGE - Obrigado. Só quero, aproveitar a presença

do Paulo Kron. Aprovamos uma lei da maior importância que é um selo de

ação social em que as empresas prestadoras de serviço na área a

'eona/ta	 •

IS C)
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associação se comprometeu a atuar de forma graciosa, sem nenhum ônus

para instituições que prestam serviços para a Prefeitura, no caso as

creches que hoje estão na educação, entidades sem fins lucrativos e a

tratar essas pragas por um ano e acompanhar por um ano. A empnesa que

ai .passasse a adotar essas instituições receberia um selo dettiçãolsocial,4tv
que destacasse a atividade dela. Simplesmente ela tem Wetcompromisso

ti
10,4;,;.

social. Isso passou a valer. Depois vamos aproveitar a oportunidade
tt	

1°Y
N

com a Secretaria para que pudéssemos regularneheaeste selo de tal, tt	 '1
ki,

forma que pudesse ter um valor precioso, wier4dizer, a empresa não só
4 n I')

qtir,
presta serviço e ganha dinheiro em SãolPãulo mas também tem a sua

4114 1,participação, o braço social. Tem i,comprOmisso social. E as empresas
W hescolheram por indicação as l 'entidades que prestavam serviço

t 410principalmente conveniadoo f Município porque já tínhamos a
• 1	 1,	 1

documentação, o programa f,ehroi-fácil.
„

A multiplicação ,dessas informações nessas unidades foi muito

importante comov esbOla promotora de saúde. O assunto chegou
( I 	 .1

4;tfitfl
capilarizado nai giperiferia e acabou levando informações para o entorno

41.
41,

• -	 -o-	 1 	 -	 -	 -	 me.	 -e -
It44d

11 til	 r tPresidente.rObrigado.
1100144s

g i 11-0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Parabéns, Vereador pela

explanação com eficiência, clareza e conhecimento de causa. Queremos

agradecer a presença do digníssimo Sr. Presidente desta Casa, Vereador

Roberto Tripoli que veio nos prestigiar.

O SR.PAULO KRON - Bom dia a todos, Vereador Roberto Tripoli,

Presidente desta Casa, Vereador Rubens Calvo, Vereador Mário Dias,

Vereador Claudio Prado. É um prazer imenso estarmos aqui para
4



cffirtenct

Realmente o projeto do nobre Vereador vem a preencher um
ishi.14

atro da municipalidade com relação ao assunto. I:sgoregrará,

a mais efetiva, a relação do controle dos vetores e das1,.•(/

nantrõpicas. De maneira que a Secretaria0:1e,Saúde está muito

Vitt IPcom o Vereador Paulo Frange e a pard'eria'que estamos tendo
n	 'h

matéria.

vácuo, dentro da

dasede maneira mais

está muitopragas sinantr6picas.

tendoestamoscontente com o Vereador Paulo Frange e "91.
0 11 14. th,

) que é muito importante para'a Cidade.

dizer também queéo tdescaso com os ve
"%1 	 '

sistemático há, muitos anos na Cidade.

Cidade.muitocom ele neste projeto que é

É importante dizer com os vetores e com

Não é umatem sidoas pragas

coisa de

tramitando

ratos. Os

na Cidade

tem sido

rotineiro.

agora. É
auf, V"'

de muito tmr, até porque este projeto está
tt t	 í1-

2002. Nesta/ugestWO temosdesde feito bastante ações contra
.1i"„	 '11 ho•

um programa que nunca houvejornaissenhores têm yiVeál t .nos jornais um progf,
,410"1.

para combatèr„rato, especificamente, v

um norte í	 Secretaria de que este

.	 1W11'
Antp.game1 nte não havia nenhum programa
q t	 111.

_	 _ "

vetores, pragas e que

este programa tem de ser

Era atendimento ao

rod.:104	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):
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discutirmos projetos de lei com V.Exas. No que se refere a este

projeto acho interessante dizer que existe uma legislação federal, da

Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - que dispõe sobre a

•

•

a Vigilância Sanitária ia lá para ver o que estava acontecendo. Hoje
i 0 1 4 Nvto

não. Hoje estamos fazendo uma coisa sistemática. É lógico que é muito

grande o número de ratos na Cidade, é muito grande o número de vetores

de maneira que estamos tentando combater isso pela primeira vez.

Também é importante dizer que o recurso que vem para esta área vem da

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e é muito

insuficiente. Uma cidade como São Paulo que tem 12 milhões de pessoas,

com uma complexidade imensa não estamos conseguindo ter o recurso

4 A



rod.:104	 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento:82241~ tiàfãrf9-04D0
Reg. 10.651

a

•

•

• •

Yão.

TAQUIGRAF 11* olha ri° —c521-/- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
Prwesso n° /C9/9

suficiente para essa matéria. É. importante que a Casa, juntamente

o Poder Executivo, cobre de Brasília, do Ministério da Saúde, mais

recurso-para a Cidade para esta área. Basicamente a área

i* 1
tem utilizado recurso do Tesouro Municipal	 O 1 1 1

r
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Orador(es):

...tem utilizado recursos

Municipal tem ressarcido as ações

do Tesouro Municipal. O Tesouro

da Vigilância Sanitária na maior

complexidade desta gestão de maneira que a Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde deveria dar uma contribuição maior

para aumentar o recurso para a Cidade para combatermos essásaPragas.ahl
1 1 4 1 	 t11.Por fim gostaria de dizer ao Vereador Paulo Frange' tque e muito

•

importante o que ele tem feito por nós, nos ajudandol i na parceria que

,V
tem feito conosco. Parabenizamos o Vereador pelo "projeto e estamos

1„	 't
aiill

junto com ele na matéria. Muito obrigado. r
O SR. RUBENS CALVO - Parabeni 3 O;; .chefe de gabinete sempre

Int t

atuante mas não adianta combatermos atraVés de veneno as pragas se o

meio ambiente dá todas as condiãèàl i para que elas se multipliquem. É
41 h 11'tt-

chover no molhado. Não condordo que seja apenas responsabilidade do
1 1 	 1

1 , 1 n 	 41kit'
Governo Federal. Sou médidOda Vigilância Sanitária até hoje. Não sei

V-	 't
Itti011111

se depois de meu praupgiamento continuarei sendo. Porque as coisas
1.

J-Nr.
não deverão ser & r'étaliadas por aqueles que querem colaborar.1, I,

J0/111411
Infelizmente a tIvida é assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá,

ith
"-.	 .	 _..	 •	 - -*	 ..	 .- • .	 .	 -	 "-.	 .

-'N1,

concursãciordo Estado da Vigilância Sanitária. Só eu sei as questões
luts°

partidáiias que levam a gente a sofrer. Mas isso não vem ao caso. O

que vem ao caso aqui é o seguinte: por que as nossas praças estão com

mato alto, os nossos bueiros estão entupidos, nossos córregos estão

assoreados? Hoje temos um novo prefeito que pode priorizar isso para a

saúde. Se os senhores e as senhoras soubessem que um mosquito na

madrugada não só incomoda nosso sonho como representa um grande perigo

para a nossa vida. É complicado imputarmos penas à Secretaria de Saúde

4 (in
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ou às verbas que o Governo Federal passa para a Vigilância

Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Mas sim uma ação conjunta.

Diz a Constituição que a Prefeitura é obrigada a garantir a saúde do

cidadão, porque é nível municipal, não é s6 federal ou estadual. Há
,

V .1 / ,	 1!
uma ação conjunta como ação conjunta deverá haver ent 'i-e I tpdos os

1111)

1111h.
secretários, principalmente no que tange à conservapâdtg §ilimpeza de

nossa Cidade, com a Secretaria de Saúde. Senão, o is'enhor vai contratar

$h ,fr
mais médicos para atender aqueles que - e V.Exà. tití.áz uma novidade no

0111:1'Lcombate às pragas de rato -, mas posso garantr"dlue na sexta-feira, no

feriado, estava de plantão e peguei 'dóis casos de pessoas que

acordaram de madrugada com os dedos seriao roídos por rato! Há muito

.#1),
tempo não via isso! Em que mundo 'estamos- vivendo? Que cidade, que

'‘ -V
século? Entendo, nobre Vereadori, a sua preocupação mas também tenho de

tk,:ft
ir para casa de consciencrákbtranqüila porque fiz a minha obrigação

1111/"I'l
aqui. Respeito muito	 masmas não vou me calar porque eu vivencio. É

‘3

diferente de
•

estarmos 4discutindo coisas que não vemos lá na periferia.
)J1/ 4 1!„11

E também a dengile: lhemorrágica que está na Cidade e não há qualquer
‘14,

eQtatístida,SlóbrP isso É muito tristP 

it.

"Q„Ip seja proposto que se faça, pela oportunidade, um
1,0111'w

encaminhamento para o Prefeito de pedir para limpar a Cidade, pelo

menos isso.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há mais alguém que queria

perguntar sobre este projeto?

O SR. SÉRGIO BOCALINI - Sou diretor executivo da Aprag,

biólogo por formação, atualmente represento o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e a Subcomissão do Conselho Estadual de Segurança

1t,
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Alimentar. Só para complementar um pouquinho a fala do Dr. Paulo,

participei do processo, forma 12 fóruns de discussões em que fizemos

uma abordagem bem grande sobre o assunto com pesquisadores com várias

rev.: evento:822411mari2datar1910406) d a-Si
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pessoas discutindo o assunto. Só para lembrar a importância dbaprojeto
'yht.

em relação à questão dos alimentos. Temos uma perda muito l grande de

alimentos pela ação das pragas. Existem dados de quNapoximadamente
1 ,	 '141,ouNr

20% dos grãos produzidos são perdidos pela ação deWroedores e insetos.
1")`,

dAlém disso toda uma problemática de uma sériè l ld" doenças, além da
onN:11dengue - esta mais evidenciada - mas o Iprópitio problema da febre

gq"
1:'&1:91L10

maculosa que vivemos no ano passado. 
"

TiVeMbs problema de carrapatos,
'tx,

que era uma realidade da pecuária mas que chegou nos centros urbanos.
li":111„

Temos essa preocupação com certbs'tanimais que não eram pragas até ot.
tts

momento.
t	 :II	 ti

t N10,
Dentro da ã'reà 1-114de alimentação verificamos que nos1.1

supermercados já existe huma legislação específica para esta área de
1 .qh

alimento mas queltalvez pudesse ser mais embasada com esse código em
,1	 í1

$n ) 11'

que não ficassie ,tilapenas explicitado a aplicação de produto químico.
'h	 /II.	 _ . rirearano ne UraCTB_

o' 	 --	
_	 __	 _

	

t1 t	 k t

	

I t 	 t
justamente

IIIi
to que esse código vem contemplar. Queremos um ambiente, a

l' tw ' 

sociedãcre pede por um ambiente mais equilibrado, mais controlado e

acredito que esse código vá trazer isso, um ambiente mais salutar para

as pessoas viverem, empresas sérias e responsáveis atuando. Quero

parabenizar a Casa pelo chamado à sociedade para participar da

audiência e realmente ressaltar a importância do projeto, que é sério

e que, como o próprio Dr. Paulo falou, com a participação da sociedade

civil, da pesquisa de várias entidades. Obrigado.

que é

Ç)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguns dos senhores queria

fazer uso da palavra?...(Valéria p)
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confirmando tudo aquilo que os Vereadores ,acabaram de apontar,

A:1/1 ' 1:111'4mpação com os roedores. Inclusive o Vereádor Zelão tem un

-
• 1

roedores. Inclusive o '% .rereãdor Zelão tem um

Paulo",

s!i
, ,fols' i t,	 I

Casa que propõe unia 906iie de políticas que

• 1,
2	 ,,	 12

mais efetiva dol Poder Público em relação à
fftt

ratos na cidade de São Paulo, principalmente
1	 !41

duli
3. Porque nas obras, por exemplo, feitas em

-
io Tj:etê, há indício de que esses ratos, que

p;

gtOio, na parte mais próxima ao centro, se

• da preocupação com os roedores.

projeto tramitando na Casa que que

viabilizariam uma ação

questão do combate aos

nas regiões periféricas

torno da Marginal do Ri

viviam às margens daque
' T

1.111411
:aram para a regiâooide zona Leste, pegando a b

N )
Ithti

toda apartedo Jardim Helena, próximo t
"1/11

Pontes. íÉ, i l haill; toda aquela região - São Miguel
111

baixada do Jardimdeslocaram para

também ao CórregoPantanal eial e• Três Paulista, Itaim

rod.:16	 fl.:1 taq.:VALER1A P.
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Algum dos senhores gostaria de

fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. DANIEL TELES - Sou Chefe de Gabinete do Vereador Zelão.

Ouvindo a fala do Vereador Rubens Calvo, eu inclusive pedi para que
P

e
t	 141

1'41_

fosse trazido o Clipping da Câmara Municipal de São Paulo lide hdje, que

traz a seguinte notícia: "Ratos infestam 11% dos miinóveis de São
pl rIti

rev.: evento:82241p.-gullttlp

dos ,, imóveiS

hicatUpr

.•'	 '''t:'; 	
.	 ..,	 .	 -

.1	 da	 I 1

projeto u na Casa tramitando, propondo, inclusive, a ampliação das

equipes de Zoonoses na cidade de São Paulo para tratar dessa questão,

bem como uma campanha de esclarecimento da população para que ela

também ajude a conter o problema, adotando várias medidas para evitar

o favorecimento da proliferação desses roedores na Cidade.

Há, inclusive, um dado também interessante: aumentaram 600% as

reclamações relacionadas a ratos na cidade de São Paulo, com todo o

Poder Público. 0 Vereadoruma açãd: .integrada do Poder Público. O Vereador Zelão já tem umZelão já tem um

2C
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risco decorrente para a saúde dos cidadãos, porque o rato é um

transmissor de várias doenças que afetam a saúde pública.

Eram essas as considerações que eu queria fazer.

O SR. ANTÔNIO MARCOS FRANÇA OLIVEIRA - Atualmente, sou

Presidente da Federação Brasileira dos Controladores de 'Fragas e sou
4y1

Conselheiro da Aprag. O Código Municipal, quando foi ígéllizado, com a

participação ativa do Dr. Paulo, tinha como rio principal a

010 th,I	 II t)

contribuição de cada um dentro do processo. blad t,acredito, realmente
'It

não acredito que só o Estado tenha a 'obi4a.ão de trabalhar no
td°

l ! , t l , 'tf:10
controle de pragas, de proteger a população sPsmas acredito que o Estado

104,tt

tem obrigações, sim. E o que o Código ¡prevê é justamente isto: que

Pcada um faça sua parte, tantol a trniciativa privada quanto o Poder
•

tli$,
Publico. É isso o que nós queremos no Código Municipal, que cada um

, 1 	' I I	 11 1 1	 ‘114,0
assume sua responsabiligadeAcho que, no caso específico dos ratos,

quando se fala que (há muito rato, quem está fazendo o controle? 0
,

Ittriti"(11:111
a nã há

1$,$	 "	 - -	 -	 - — -

cada um faça privada quanto o Poder

Publico. É Código Municipal, que cada um

assume sua no caso específico dos ratos,

quando

Estado,

coloca

se

há lucro; mas, quando saiu para a iniciativalucro; mas, quando saiu para a iniciativa

Estado, sabemos, i l linão"mé um bom empresário. Em tudo o que o Estadoempresário. Em tudo o que o Estado

quem está fazendo o controle? 0

C1/3/311,11.111P_IlLE ri TI 1- 1/1 CTI1P'
At i I/ 1no Estaào há prejuízo. Então

11,0,01ik111'

a sua "função e que contrate

executar os serviços, que é uma atribuição das empresas

Então, queremos que o Estado fiscalize, exerce

as empresas de controle de pragas para

profissionalizadas, profissionais,

pragas.

especializadas em controle de

Uma coisa muito interessante que acontece é que se faz cotação

limpeza junto com controle de pragas. Afinal de contas, as empresas

de limpeza são especializadas? Não. Muitas vezes o que acontece é que

de

01.
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elas subcontratam ou simplesmente colocam um de seus funcionários para

aplicar produto e não fazer o controle de pragas.

Quanto à legislação da Anvisa, ela é muito ampla, é-muito

generalista. Nesse sentido, acho que o Código vem suprir essa
Is 1 tt: ""'

necessidade, porque ele vai especificar qual é a at
•

iViâade, a
ly,

11"1,obrigação, a responsabilidade de cada um. E uma das coisad4a.mportantes

que eu acredito que o Estado e, no caso, o MunicípioNpoderia fazer1 1 1 1 . ;

e fazer muito bem feito - é fiscalizar. Fazêr ilà5M que o que está
, t 1 'Is

li
escrito no Código realmente seja obedci fc0 le não fiquem, como

escutamos, alguns subprefeitos falando,quewjabóia come rato, começando
"

o,
a usar essas idéias mirabolantes, pois fica ruim perante a população.

s•
mo. oiIsso não -ocorreu no atual gdverno, mas terminou como motivo de

"If
vitti

chacota.	
, 1

I
114e,44ríí

Acho que o controle 	 de pragas é uma	 áreaextremamente
v- r

importante para a população, faz parte especificamente da saúde

pública, e acredito -ólue o Código preencherá uma lacuna muito grande

	

1	 11

"N q r v
ifípara a saúde9pública. O que o Dr. Paulo falou é muito importante:

t
h,	 I
'Ir'

	

-	 c.... •	 u	 -	 _ •
a0

It
Estados até outros países como modelo; e nós, no Município, onde ele

i	 411'hl;	 !I

foi plariejado e idealizado, não ainda não conseguimos; há quase cinco

anos estamos correndo atrás disso. Obrigado.

O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente?... segue

Valéria Pinheiro

chacota.

r) O
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O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente? (Pausa)

Apenas complementando o que o França falou e aproveitando, hoje, a

presença do representante da Secretaria da Saúde, nós tentamos

resolver administrativamente essa situação de o Município coptratar,
"(1

) 1	 11(1	 41.
,t . 	•1+

por licitação, a limpeza de determinadas áreas. É simplesmente um

14

limpou e

Elas têm

grande problema: são empresas

limpeza para o Brasil inteiro; mas

Ou seja, elas não são especi

ir -
1	 I

1 11 ,	 40
Quando falamos em imamejo, não estamos falando em colocar

f i	 4	 1!„ , th.o
veneno; muitas vezes, estarepL falando em tapar o ralo. Se na hora da

P“
Jot, 4

licitação, Dr. Paulo4.onl, se fizesse a licitação para limpeza e a
I)

licitação para cOntr6fe de pragas com empresas com qualificação, com
dtIV

habilitação técnica' e com técnico responsável,... Não vamos interferir
tJ

DPSSP merrarld; simplegmente, rteis vamns ter vim serviçn prestadn rnm
I V 	 4;41.

I I I V 	 4
quali,dadei , drfeito conjuntamente e alguém que pode responder por que

1.01 w

voltouwa: formiga e qual o tempo de garantia que há num controle de

praga com essa.

Nós conversamos com a Abralimp, Associação Brasileira das

Empresas de Limpeza, sobre como eles viam isso. Eles fazem até oração

para que um dia isso possa acontecer, porque eles são bons de limpeza,

mas não têm formação na área de manejo integrado de praga e do

Cl/Mirna

 .°Ihan°	
3c,2,_ doolha	 — 3c,2,_ do
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Orador(es):

E, logo em seguida, alguém

contrato para que se preste um serviço na área dem serviço na área de higierie le limpeza.

limpou, mas lá foram encontradas

reclama que a
Ir.

clama que a empresa i rde i :limpeza limpou e

N1! hW
Ldas baratas, for ifflgas etc. Elas têm um

Iot
't

boas, sériaqiid prestam serviços de

1;1 4 • 	 ttut
mas elas-têM" ruma enorme bomba nas mãos.

0"h ,
alistas em l,manejo de pragas, em manejo

19,
Chit,

limpeza.

UM

integrado.

Quando

veneno; muitas

licitação, Dr.

integrado.

r.n o
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controle e manuseio de alguns produtos químicos que, eventualmente, se

faz necessário.

Portanto, seria um grande passo se conseguíssemos separar as

duas coisas. Você faz a licitação no Poder Público, que seria
1
.,exemplo

	

1	 ;»'t•

	

1 • 	tl
até para a iniciativa privada, que hoje já faz assim: eles: Ongratam a

1,11.	 jIempresa de limpeza e contratam o pessoal que trabalha:, especificamente

com a praga. Em conjunto, o manejo integrado	 ?à:, limpeza é que
I	 I I ?1

_fr

th	 1/

1 /,	 110
i{t41.

faço mano integrado, apenas limpo;

ti?

!•

importante desse processo-I' Tudo
t
 depende desse manejo. Quando eu

1 l li
d

Itte0
oriento desde o controle dOkalinho até mesmo o fechamento dos buracos

'tiLio

3 1	 (1
uma jposição política, mas uma posição absolutamente técnica.

A	 'IV
10°1

Precisanios muito separar isso. Em algumas situações, já tentaram até

fazer, e deu certo. Mas se pudéssemos implantar isso no Município,

separar, no Poder Público, o que é contratação de serviço de limpeza e

o que é contratação de serviço de controle de pragas, teríamos, com

certeza, um enorme avanço; já seria um passo enorme, mesmo que o

Código não estivesse aprovado.

O SR. 	  - O Sr. José Guilherme quer se

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo n° /69/91NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:I7	 fl.:2 taq.:VALERIA P.	 rev.:.
Orador(es):

resolvem oresolvem o problema. É que aqui fica faltando êt i reàponsável: com quemproblema. É que aqui fica quem

eu reclamo quando aparece a barata? Eu ireclamo com a empresa deeu reclamo quando aparece a barata? a empresa de

limpeza, mas ela diz: "Mas eu nãolimpeza, mas ela diz: "Mas eu não apenas limpo;

eu limpo e a barata volta"..---- •	 .

v41,
Então, quando falamos (1linanejo, essa.1"/	 I ..1 .ann	 GWWW.	 G G	 Gorientação é o mais

que há muitas

muitas vezes,

veneno, as pe

oriento desde

,v	 Ihv
Ls pesspas,até duvidam. Mas esse manejo é muito importante.

It
Y1.

• n•	 ••	 .	 -	 7.	 ,Ars é

J" 41 4.1	 w
„luirel/1

vezes n4entíada dos prédios... Quando eu digo aqui que,
'tb

ri'	 ' I I 	 1.
com paâsa de cimento eu resolvo muito mais do que com

1 o
.é1t.

i t 	 - I% th



• •ama/tade J'a-,0~
TAQuIGRAFIA'0'han°-3"1- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 I Processo n°
"	 dd Sihr

VALERIA P.	 nav.:	 evento:82241''''"it&S
Reg..] :b5

rev.:rod.:I7	 fl.:3 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

manifestar.

O SR. JOSÉ GUILHERME - Sou José Guilherme de Andrade, sou

membro titular do Conselho Municipal de Saúde, representando os

usuários. Quero, primeiro, louvar a iniciativa do Código' iit que o
P.N.

•4. 1Vereador Paulo Frange apresenta. Acho extremamente importante ll que uma

qkl,
Casa de Leis com a Câmara Municipal se preocupe muito, dOdhab questões

,11411h"
da saúde, mas relativamente à sua operacionalizaçãO E

I 
aí, acho que oA	 1411,'

Vt4
projeto e o Código Municipal de Controle de Vetoreã'e Pragas vêm nos

ii
/illí¡

ajudar. Não é de longa data que nesta Cásái.`tãrnbém foi aprovado o

Código Municipal de Saúde, o Código otitinibipal de Vigilância. Quer
iltiltt j,

dizer, há vários códigos aqui.

kl
Quero dar minha opiniãdi'em,relação ao projeto de lei 366/2002

apenas ressaltando uma coisarCentro de Controle de Zoonoses, um dos
• ,1	 .it

4t
maiores e melhores organisniós que nós temos na cidade de São Paulo,

IIS+4

que é dos quadros daiÃeáretaria Municipal de Saúde, localizado aqui na
ti

zona Norte, elevi tem feito um brilhante trabalho. Seus agentes, da
kt,0tett_ itt

última contrataçao»que houve - e esta Casa esforçou-se, inclusive, em
'

q t,	 IA
- •	 —	 II	 •• -.-um	 -	 en	 em	 • - 41-	 •	 e-	 mi-e- o-	 •7

.hkE/Pauloví.A). Cidade teve atualmente um surto de pernilongos, e muito se
t	 ,wlosi

diz que los pernilongos só vieram porque o Rio foi desassoreado: mexeu-

se nele, e, com o calor, os pernilongos vieram. O Centro de Controle

de Zoonoses, com funcionários públicos municipais, seus agentes -

dentro os quais veterinários -, cuida desde o cavalo que está solto na

Cidade até o pernilongo, a dengue. A cidade de São Paulo, no governo

passado e neste governo, tem tentado cercear a dengue. Sabemos que o

maior foco é a zona Norte. E isso se explica pelo trânsito de carros,

25
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de caminhões.

Então, Vereador, após ler seu projeto, vou levá-lo ao Conselho

Municipal de Saúde, vou pedir lá um- debate para tentarmos entender e

ajudar,. principalmente ajudar. O Conselho Municipal de Saúdet;não pode

'i;;
se furtar desses debates, que são importantes e, acima ,dile ; tudo, que

th,

vêm nortear uma política pública para a Cidade em relação he' uma coisa

11 N.muito séria, que são as suas pragas e que é o seu cdntímle.
J

0 n 1 n 1 /t,
Então, quero aqui mais uma vez deixar .expressa... segue 108

f»;‘
d il t 	 I

lh

lititi

tiff I'

fi	
11 1 	11

1
1ht,	 hi/t

0; 1 IV

1/10"1'
1 1	 X

"•1/
'I

i s 01-

s""Ile
ít,

,	 11, 

t .	 ;/1

! i r s 11/1.,

cOhW A
ho/

(-1



acima deem ter o projeto, na mão, mas, tudo, deixo expressoiN gue sei
"It

), por meio de Ifituricionários
1 4 tt Nt,!lite exemploo.nocontrole de

1.,..11,01stItt •

Paulo, porMunicipal de Sãoque a Prefeitura

públicos municipais, tem dado um excelente de

.It•	 'pragas na cidade de São Paulo.. oay	 V	 4

i	 I' 1

bll:ho testemunho do Sr. Chefe delGabliiete da SecretariaPeço aqui

(fflaCt/eiCt

rod.:I08	 fl.:1 taq.:CAMILO
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...para a cidade, em relação a uma coisa muito séria, suas

pragas e o seu controle.

Quero, mais uma vez, deixar expressa a minha enorme satisfação

JMunicipal, Dr. Paulo, funcionário público municipal, e médico de

	

IP(	 but
carreira da cidade. Ele pode nos dizer,PoAüanto é importante o Centrotit

	

tl	 'I

	

h	 '

de Controle de Zoonoses, que não dá lucrb mesmo, mas exerce, de fato,
rt.

_	 _	 -	 n ett,	 !)-	 _	 _porque Saúde e Educação não é pâà.,“dar lucro; é para dar bem-estar à

população. Não podemos ver peS6e prisma, como negócio, mas devemos
, 1 	 1 ;	 1

hW'

ver realmente como bem-,As' tanda população. Política pública é para a
,1 St 11 114 11

população. Se custa l idez. 1 se custa vinte ou cinqüenta, não nos

interessa. Tem de liserl bom, tem de ser atendido e não pode estar a
„: 9 14 1. 	 o

A I 1	 1_1,0'serviço apenaél t sloituoverno de plantão, tem de ser permanente e perene.
.'1't

Will ei r pbrigAdo, nnhrp Vereadnr Márin nias_ 
41 1 lçN i	•

II	 t
j gt , 110 ¡ISR. 	  - O nobre Vereador Mário Dias

O
/4

I
1/1/

perguntá se há mais alguém que quer se manifestar. (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado pela sua

participação esclarecedora. Contamos com sua colaboração.

O SR. - Primeira audiência pública do

projeto de lei 477/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe

sobre a proibição da comercialização de embutidos já fatiados e

embalados pelos supermercados, padarias e congêneres no município de

e	 •
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11-
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Orador(es):

São Paulo. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, Vereador Mário Dias, pergunta se há algum representante do

Vereador Russomanno.

V.Exas, querem se manifestar a respeito do projeto? (Papda)
P'kt.

)f71	 !
O SR. RUBENS CALVO - Se não houver manifestaçao, Sr.

Presidente, o projeto continua? Algum Vereador pode 	 inanifestar
g 1
V$ht,

favorável ao projeto, .para que ele prospere? Posdo,fazer uma defesa
j

rapidamente? (Pausa) É que o Presidente está preocupádo com o tempo. O
1 1 	$

,LP!14Sr. Presidente Mário Dias é sensacional, alem l ia& ser um grande do meu
11

V i s	 'tia
11
;

ikpai.	 4.

0/111

É de suma importância esse projeto, porque quando compramos os
11,1,P$1,

fatiados já embalados, eles não t Ctéin data de validade, e, muitas vezes,
J,

são de peças já ultrapassadas e sobras. Então, gostaríamos de
' 1	 1 1 	 1-14 ) 	tu,

encaminhar favorável aprojeto. Faço apenas essa justificativa,
t

lt	 tt

t
.,•

O SR. PAULO 'FRANGE - Farei apenas uma manifestação com relação
iftti

d	 1rP
ao projeto dolOrereador Russomanno. Não somente eu, mas o PTB vota

lb "
favoravelffiento, para rine PRSP prnieto SP prnspere. re.mo um prnjeto

I.
'1,

assinadol i pelos membros do PTB, quando incluímos que nenhum produto
IV

deveria O ser vendido em supermercados e hipermercados, que não fossem

embalados, para que essas estruturas implantadas, nos bairros, serem

predadoras e destruírem o pequeno mercado local. Hoje, onde se instala

um Bigr, todos os pequenos açougues e pequenas padarias e quitandas se

fecham, porque ele passa a vender aquilo que é vendido de forma

unitária lá.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 _INÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:
,„ • — 

event0:8224'mariaga.tgArt d Si
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bem curtinha.bem curtinha.	 I 4 r

ÏJk..)



Então, gostaríamos o supermercado não vendesse essesque

I" ,

eX,,o~ de Yeio 	
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produtos desta forma, e que a pessoa tivesse condição de comprar 100

gramas de carne moída, no açougue, ou 200 gramas de presunto cortado,

na hora, na quitanda, e que pudesse também .comprar dois ovos e itnão_ uma
1.

dúzia, na caixinha, como ocorre, no supermercado. Ou seja-,t'tUdds aquilo
'

PI 
'1 lmm1.11t,que fosse fracionado, ficaria com o comércio local. " Ea atividadedi 4	 I'

11t ,t
predatória, destruiu-se o pequeno comércio, na cidâdet;de São Paulo, e

hoje o comércio da cidade de São Paulo está na icaó l kpenas das redes de
•• —

do fluxo,

esse o

há na pequena

11P:1 4+,0,
Portanto, já temosjürn projeto anteriormente aqui, já chegou à

Lit"
pauta. Ficou para ser ,Idisutido. Refere-se à situação brasileira dos

'
4 . 44J,

supermercados, ,gue "queria fazer uma modificação, para que os

supermercados passassem a reduzir a presença, neste seguimento, que,

Illt

,f	 az	 311

.,1

bairrpsM;
tl

1. 0 1'0 SR. PAULO CROM(?) - Na verdade, temos a legislação federal a

respeito disso. A própria Anvisa(?) tem uma resolução que trata dos

embutidos e fatiados. De fato, os Srs. Vereadores têm razão. Muitos

supermercados de São Paulo não cumprem essa legislação federal, de

maneira que muitas doenças inclusive podem ser transmitidas. O

botulismo é uma delas, clássica, dentro dos embutidos.

que fosse fracionado,

Paulo, e

ik	 •à
'41

supermercados, e infelizmente isso acabou gerando'desemprego.
II

Por quê? Porque essas rededi fWtrabalham de uma forma
O t i 111

racionalizada, utilizando o máximo,fflue pddem da informática, do fluxo,

.t32t,

da ergonomia e do funcionário. (pao l e bem esse o emprego familiar que
'4 V

há na pequena quitanda do bairro.
1 ,	 1

da ergonomia e

racionalizada, utilizando o

emprego familiar que

[111M=1:2 mPri clg—ciP_r1PcniPnn nnri" tz PMri[F. TlFàfillIPT1U1 TICITUF. PM
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Esse projeto de lei vem ajudar, no sentido de que os

supermercados e hipermercados moldem-se e adequem-se, no sentido de

que haja uma multa.

Na verdade, é importante suscitarmos o assunto, porque, muitas
.	 ,1 

x*11,
vezes, a legislação federal, como disse o colega, é muitõ l ilampla e

"tht.
1 1 11 4 94

generalista. É verdade. Ai a legislação municipal JEmu lia , preencher
; í	 V.

lit
esses vácuos, neste caso, específico dos embalado&I t e fatiados, de

Oi
ti	 e

maneira que a Secretaria Municipal da Saúde endâssaVprojeto.
4	 'ia

i t,	 if
Muito obrigado. 	 r	 140'

eí»fp,, ,. 1110'

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) 'j-Como não há mais nenhum
.f t	 /1

t#

11t
manifestação, dou por encerrado a audiência deste projeto.

LAP/h

t; dl '	 ti
' ti'	 I;

esses vácuos, neste caso, de

maneira

não há mais nenhum

'111—"
Vamos agora encaminhar p PI, 366/02.

,211Tem a palavra o Sr.riodrIti(?).
g i	 1 1 	 't1
e k $ 1, //Ia(

O SR. PORTI(?) - So l kuma correção, Sr. Presidente. É a segunda
/ trt 1

audiência pública do*Ojeo de lei 804/03,

44,,;1
4 o1 t	 )

ánl$110

das vereadores Claudete Alves (Marcelo)
9i	 Il
/111t, 

30
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... das Vereadoras Claudete Alves, Tita Dias e dos Vereadores Farhat,

Jooji Hato, Manoel Cruz e Wadih Mutran. Dispõe sobre a exigência de

responsáveis técnicos devidamente habilitados em estabelecimento que

opera com produtos químicos no âmbito do município de São Paulo,

, 1t t	 111/
Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissão, pergUea se há

q,17-91,
algum representante dos Vereadores Claudete Alves, TitaViaa, Farhat,

Ilth 1'

	

f	 .0. Il.

'
1L, .S*O SR. CLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia t a) todos que compõem a

'I11r	 1
„oh, tt

mesa. Dr. Paulo Kron, representante da Secretax:ia Municipal da Saúde,
„

eu sou Assessor Jurídico da Vereadora C14dete Alves.
kO l k I,

O presente projeto não necessita'muita delonga. Ele surgiu da
1"1 91,Lij

Comissão, da CPI das áreas conilliinadas e passivo ambiental. Com os

" 9
trabalhos desta CPI viu-se #ecèssaria a proposição de um projeto onde

.P%	 [Itt.0
se exigisse que empreaasOque atuam com a área química tenham um

ít"
,A)110

técnico dessa área para se' evitar danos ao interesse público, ao meio-

1 •

ambiente. Então s s a: prop os it ur a tende a evitar, inclusive, futura

i) 114,01'responsabilizaçaondessas empresas. Sob essa análise ela é benéfica não
1 1 1	 '11,

gó a tnda:	 pnpillaçãn P an ixterssss pfiblinn, mas atA para n
"Ods'

JI,dPempresario lv responsável	 evitando	 indenizações	 posteriores	 e
qw0(11/

beneficiando o bem-estar social e o interesse público.

Acho que não necessita de mais delongas e é o que tinha a

expor.

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

que queira se manifestar a respeito desse projeto de lei?

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Então encerramos a audiência

pública referente a este projeto.

rod.:I09	 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):
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Passemos agora para a segunda parte.

Tem a palavra o Dr. Portilho (?)

O SR. PORTILRO - O tema é criança e adolescente. Projeto de

lei 169/2005, da Vereadora Lenice Lemos. Institui no âmbito município
i

1411de São Paulo um programa Orientação e Puericultura.	 1
4 O 't

94,tO Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissaoí t'pergunta se
rl
'4 011111»

há algum representante da Vereadora Lenice Lemos?
1 ,J

RUBENS CALVO - Sr. Presidente, para "prOsperar este projeto
ti	 'tx	 't

n
para uma segunda audiência pública, nãO I 'IiVár parado, encaminho

tp,,, 'lho,
favorável como de suma importância, évliml »programa de orientação em

'
puericultura. Puericultura é o trato qUe se dá na primeira hora do

IN4

recém nascido para que ele possa 'ter condições imunológicas e outras
11	 ft

t h é

para ter uma vida mais gáÊntda. Então é importante isso, muito
I

importante.importante.

rod.:I09 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

de

se

há

do

recém nascido 0111

Então é importante isso, muito

9bItv
jlI  1„1141,

ii•

Se mais alguem quiser se manifestar que o faça agora, caso
•

't4

contrário o Sr. Presidente pode encaminhar para a segunda audiência.

,111"1
O SR:twCLAuDIO PRADO - Sr. Presidente, eu acho que esse

!!¡ =	 'prngrama 4157-IPT1tPçgn PM puericultura mie a Vereadora Bispa Lenice
't

II,
apresentá	 importante sim para São Paulo. Nós fazemos, nós do PDT,

sou representante desse partido, a nossa avaliação favorável para que

esse projeto caminhe também.

O SR. PAULO KRON - Queria dizer aos senhores que na verdade

temos na Secretaria a área temática da criança e que o programa de

puericultura é incluso, evidentemente, nessa área. Mas como sempre

digo, quando se chama a atenção para alguma matéria dentro desta Casa,

o Poder Executivo entende que é muito importante, porque não só a

o
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questão da parceria, mas como uma questão também do enfoque no

de Jãto  eatt&ei/m~
TAQUIGRAFI
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assunto. E a criança é uma prioridade desta Secretaria da Saúde, no

que se refere à puericultura, à vacinação, nas campanhas que fazemos,

d»15
Gabinete da Vereadora, não sei se ela está, ou para ¡alguém da,tito

t ti tt ty. t‘§,
Assessoria, que se comunique conosco para a gente posoo'otécontribuir

1	 it.

com algumas mais que temos dentro do programa I I de '4Duericultura da

Secretaria com relação a esse projeto de lei de laútbria da Vereadora

Bispa Lenice.

audiência pública do Projeto 020/05r

.0&‘,
O SR. PORTILHO - Segunda audiência pública do Projeto de lei

ut	
1111111)

20/2005, da VereadoraIriOtitui no município de São Paulo o
1

da gravidez indesejada,

ttl
IDS.	 tf'

.t,i
it

O Vereador iMáiio Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se
)

m que O queira se manifestar a respeito deste projeto?
.#

:aV
Vereadoro Soninha.

tt	 ity, i1 41	 t,	 •
•I

'.Nós já viemos na primeira audiência...

de maneira que endossamos o projeto e até pedimos à Assessoria do
t,

It	 Mo
1`141,

O SR. PRESIDENTE (Mário DiasPrin , Dr. Portilho, segunda
"

"
1!05;‘1,it„oi

I,	 Mo
'1111,0

DiasP:Pin , Dr. Portilho, segunda
' 1 ' 1 4	 'ti

20/2005, da Vereadora no município de São Paulo o

programa Vamos
l'"r

Combinar, .iroltando à prevenção

de DST/AIDS.

há alguém

f)
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_ saúde. Ae não fique restrito 'simplesmente à área de saúde4 1	 I
do tema no 'projeto político-pedagógico das escolas

inclusive t i â., diSponibilização de preservativo masculino

I,

dificuldade que têm de ir até um posto de saúde e de 'Do

a escola e

doincorporação

Município, nas

Temos jiesqüisa feita por jovens em projeto nacionaljovens em projetoescolas. nacional que

de pedirrelata a posto de saúde e

...nós já viemos da primeira audiência pública explicar o que

consiste, por que estamos propondo o Programa Vamos Combinar. É

voltado à prevenção da gravidez indesejada e das doenças sexualmente

transmissíveis e de AIDS ao público específico jovem da Cidade. A
d i 	11,,

justificativa do projeto, rapidamente, levantamos alguns ,1 dàdos em
íti..

relação à gravidez indesejada que em muitos bairros da t:j.dàde chega a
31'1

mais de 20% da população jovem além do que o .;número de casos de

doenças sexualmente transmissíveis, inclusive daiaIDS, que é um dado
t 	 si,

.	 i%

"•nacional. 0 número de jovens que vem contrai°ndo 'o vírus vem crescendo.

É uma curva ascendente de AIDS na poptaaão jovem. O projeto prevê

nacional. O número de jovens

É uma curva ascendente de AIDS
It
'

ações específicas para esse público élue seria a

profissionais da saúde e da eduC4ã4 para que.o tema

O projeto prevê

capacitação de

seja levado para

pr-eservati 	 deveria ser tratado rio âmbito dA 
1.t411

escola: f,/11
1;,141.”1‘°

'J Na outra audiência pública foi abordado sobre alguns programas

que o Município teria em relação ao tema como a Mãe Paulistana entre

outros e reiteramos que seria, na verdade, para o público jovem,

voltado para esse público específico. Obrigada.

O SR. PAULO RRON - Daniela, esse projeto já foi discutido na

primeira audiência e queria lhe dar notícia de que já reunimos todas

as informações da área de DST-AIDS e estamos enviando hoje para o

programas

O P!
L'"£.
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rod.:110	 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

gabinete da Vereadora. Até peço desculpa pelo prazo - temos muitas

atividades na Secretaria - mas diante desse programa que temos na

Secretaria de DST-AIDS, que não é nenhuma delonga mas -15 um dos

melhores do Brasil, já de muito tempo no combate Áao DST-AIDS, de
•	 •É •

!
maneira que seria interessante que o gabinete da Vereadora i l esteja

• Pi, , 	 itt
vendo o programa para inseri-lo no projeto, o qual, opndUsàmos, como

1d

falamos da primeira vez.	
11. .

O SR. DANIEL - Sou chefe de gabinete'i,doreador Zelão. A

ttMt_%

única questão que temos em relação a este prOjeto é no artigo 20,
1 1 O'

inciso V na verdade ficamos com uma P dúVida, porque, por exemplo,
'1'

t ;	 11

'

"disponibilizar preservativo masculino 'nas escolas". Por que só o

masculino? Por que não poderia 'fornecer também feminino? Só essa

questão que na nossa opiniág'' i .ou l deixaria a redação "disponibilizar

14:T n h
preservativo nas escolas, 

f
del'enàino médio" e aí entende-se que são para

sv-

ambos os sexos, ou, sekfcgd, especificar, que acrescentasse a questão de
'ti,	 lt

preservativo masculinoe feminino. Só essa observação. Obrigado.
11.0

tolt

O SR: ItPRESIDENTE (Mário Dias) - Vamos encerrar esta audiência
111

•

pública da,Arereadora Soninha e passemos para a sPgunda alldiênriR 

pública .tdoéPL 044/05. Peço à secretaria que faça a leitura.

- E lido o PL 044/05 do Vereador Farhat.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:822411v"arbdátã''.1.9-b- d4ilyal
Reg. 10.651
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar a

respeito do PL 044/05.

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o Vereador Yarhat e, como já

foi dito, a matéria está em segunda audiência pública e vou, traçar

.tt 
algumas linhas para aqueles que desconhecem. Ele objetiira 'trazer a

Pth tu
concessão de óculos às crianças para que seja feita uma !,1hclusão para

1.1~

as crianças que têm dificuldade na escola, não térn" rcdndições de arcar
'I. •;,,,

com os custos da compra de óculos. O Poder Públicó viria e faria a

1,,I,	 1,
concessão dos óculos às crianças através de r1 aValiação médica e social.

Gostaria de indagar o chefe de gabin'etêt• e confirmar porque, no

Município, esta medida foi implementada nos últimos tempos. Não sei se
4/,4,41

" 4
procede. (Pausa) Então, ficamos4puitó contentes com isso. Gostaria que

se confirmasse não só nestaininfstração mas que isso permanecesse no
tt,

Município através da aprovação do projeto. Obrigada.

„Ihoo"
O SR. RUBEWCALO' - Parabéns à Secretaria que está fazendo um

111,,t.
projeto deste porte, ue diminui a evasão escolar mas o intuito do

Vereador, bem"répréÉentado aqui é que, sendo um projeto de lei os que

.	 .	
•	 •	 •

rod.:110	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

7-11 TUJ manrpmna msr(=, nrwienc

li
(r

fundamerital: É importante que o projeto seja aprovado apesar de
• n 	 -

redundai já com uma ação da Prefeitura.

O SR. PAULO MON - Já distribuímos no Município 20 mil

óculos, em 2005. É lógico que é uma coisa ainda tímida mas estaremos

aumentando e ampliando. Existe uma parceria com a Secretaria Municipal

de Educação a respeito desse tema da saúde escolar, da avaliação da

evasão escolar, isso é uma questão mais da educação em que a

deficiência visual complica o estudo da criança e do adolescente. De

tt°
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se configuremaneira que endossamos o projeto e é muito importante que

em um projeto de lei

como disse o nobre Vereador Rubens Calvo para que não..
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é a Dra. Silvia Kitadai coordena, na Secretaria da Saúde, para que o
VP1/

- t ilt r , 	 -

	I !'	 I Sh41 4i,

ti4J',
41	 ir

*S. 141'114141

I

Retornamos ao P1 169/05 em virtude de 	 representante, Sra.
IN	 1,

 1111
S' 	

i44.4

I %PI'
1.0

A SRA. ANA ÁVILA - Boa tarde a todos os Srs. Vereadores, boa
4,/,

II'
tarde Dr. Paulo Kron, sou a ,dhIé, de gabinete da Vereadora Bispa

ji
jita•,

Lenice, e assessora jurídica taMb
1-
ém. O que me traz aqui é o PL 169/05

que institui no âmbits , dOkumunicípio de São Paulo o programa de

eirr:0"1111
orientação em puericUlturg'e dá outras providências. Na verdade, muito

'1$
embora o projetbo.di'spense comentários não poderia me calar em

é a Dra. Silvia Kitadai coordena,

nobre Vereador e também a Secretaria possam contribuir' a lunais nonobre Vereador e também a Secretaria

sentido do projeto. Estamos à disposição do Vereador. Obrigàdo.do projeto. Estamos à disposiçãosentido

audiência0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - EncerradaVá segunda audiênciaDias) -

pública do PL 044/05 do Vereador Farhat.

0 SR. PRESIDENTE (Mário

do PL 044/05 do Vereador

Retornamos ao P1 169/05

pública

Ana Ávila, querer se manifestar.Ana Ávila, querer se manifestar.

a
d°4Ç°010	 oportunidade comod
C ista uma vez que ímpar se faz, principalmente depois

0 1	 4,

•	 -	 _o--	 m-	 ' 	 _flm -o -	 mo	 **	 '

)

n
14

'I
4/ 	 it	 Si

) 41

orienteffi l as parturientes, que orientem o acompanhamento pré-natal na

4-11MPT-114- P na SI nng Int-minsoa no_re_E

meses/4 a, respeito da necessidade da presença de profissionais queda necessidade da presença de profissionais que

de Yeio ",tdoMn,a/ta
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rod.:111	 fl.:1	 taq.:BETH
Orador(es):

...como disse o nobre Vereador Rubens Calvo, para que isso não

acabe nos futuros governos. É muito importante que o programa

aconteça. Sugiro que entrem em contato com a área de saúde ocular, que

rede pública de saúde. O que mais nos interessaria neste projeto

seria, inclusive, •a elaboração e o fornecimento gratuito de uma

cartilha que contivesse as orientações básicas e informações

pertinentes que fossem consideradas sobre nomes de pais, endereços,

telefone na oportunidade em que já estivessem sendo acompanhadas pela

área da saúde pública municipal. Isso tudo também estaria voltado par

35
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evfnaita

um acompanhamento através de gráfico que ficaria na posse da mãe e da

futura mãe, ou da mãe que tivesse dado à luz, com gráfico de peso,

crescimento, vacinação, anotação de medicações, doenças, alergias,

sensibilidade a algum tipo de medicação. Como a nossa população
4i

Il
i/lIt

X !infelizmente é carente de informações muito técnicas, prindipalmente-404,

na área de saúde, acho que medidas como esta estariam trazendo
1 4.11

beneficio enorme para que mães pudessem dar um?apoio médico e dei	 I,

1 1„ Nsegurança a seus filhos. Agradeço a atenção. Boâl.taí.de a todos.

si.
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Passéfflob à segunda audiência

N, 11°,J
pública do PL 70/05 do Vereador Edivaldo Estima.

fitt	 rt	 . 11	 1.

— É feita a leitura do PL 70/05.4,

(I, 't II

litt,1

s t tl"

1 10 011 1 'III

t i,!lir

Et I th	 11-ItF(4,

't
I.	 1

1 /1 / t ti. '(ttti

sw,1(1,

1111/1
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há alguém que queira se

manifestar. O Vereador Edivaldo Estima comunicou que, por motivo de

saúde não pôde comparecer à reunião.

0 SR. JOSÉ ANTÕNIO DE FREITAS - Trabalho com o Vereador EstimaO SR. JOSÉ ANTÕNIO DE FREITAS - Trabalho com o Vereador Estima

autor da
`1)ik

10

	

X 11	 14

I P1 4: 	 Itl

I I 	I	 it
'h f f fit,,

Imediatamente após o nascimento nos hospitais, maternidades e outros

locais da Cidade. Na primeira audiência púbi lica foi colocada a
41."

Ifnirelevância da matéria. Estatísticas apontam que ua cada mil nascidos de
'I444

dois a seis apresentam algum tipo de o Petda auditiva. Ap6s os seis
fl"%11,

meses de vida o diagnóstico pode causar Prejuízo ao desenvolvimento da
r"4
1, 1114,

tritcriança e a relação com a família!: fik reação dos pais ao constatar a

realização de diagnóstico de audição,realização de diagnóstico de audição, audiometria, noW,(Irebém-natos.

Imediatamente após

locais da Cidade.

autor da matéria que torna, de maneira objetiva, obrigatória amatéria que torna, de maneira

constatar a

colocada

e outros

a

a

)ur_xmllym c m	 m	 ufa41	 I

surdez é.sempre negativa nd'ilirirrieiro momento. Ficam constrangidos e
l i	 1,	 I,desse constrangimento vem01 1medo de que o filho possa ser prejudicado

mais adiante. No Aradil„va média de diagnóstico da perda auditiva é
i	 II

f !'	 ' S t, (-tardia, em tornovde quatro anos. Foi colocado também que a Secretaria
.fi / 	 I	 91,11de saúde contaxicommais de três bilhões de reais no seu orçamento para

-2-0-0-6—e—clueno—,erttendimento do VerPador, do proietn, haveria a 
1 / '	 ‘Ili

I ,	 Itá	 IpossibillIdade da implementação deste tipo de serviço. Também na
r	 qv

primeira! audiência houve a concordância de todos os Srs. Vereadores

presentes na oportunidade de tal forma que o Vereador novamente pede a

aquiescência dos Srs. Vereadores a este projeto.

O SR. - Eu queria parabenizar o Vereador Edivaldo

Estima pelo projeto. É inacreditável que não tenhamos ainda percebido

a necessidade de uma prevenção desse tipo

4
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porque é a partir daí que poderia suscitar...(Paula)
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rev.:	 evento:82241451Tdt94 ' Ga
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rev.:

... porque a partir daí que poderia suscitar todo um

desenvolvimento, toda uma conotação para que a criança possa ter uma

inclusão nesse processo que seja natural e que não sofra conseqüências

por inabilidade dos pais, e não ter a gravidade desse problema:,4

r . I N 11
Então, eu sou favorável, Sr. Presidente, e 1(1gostaria de

-
tit
1 "sh

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Diaã'ãier;áunta se mais
i	 'i
t.

et
alguém deseja se manifestar a respeito desse prOjet„io'!'

	

1	 4 4

Tem a palavra o Sr. Daniel, do vgabifiéte do Vereador José

l it t 	 '140

0 SR. DANIEL - Só tenho uma 'OSJ:ão em relação ao art.1°.

finf,

Acho que deveria ser incluso; no .; art.1° um parágrafo único que
jI

" 'V
contivesse a preocupação irconstante na própria justificativa do

d l	 I
1

',orientados a fazê-l& u noVamente após 15 dias. Então, que essa

Ei

por inabilidade dos pais, e

Então, eu

cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima. 	 1.,Ecumprimentar o Vereador Edivaldo Estima.

Acho que deveria ser

Ferreira dos Santos - Zelão.Ferreira dos Santos - Zelão.

projeto.

contivesse

tt
r"14:11

preocupação que 
,I.

	 na justificativa

	

1+ 1 '

4

	lt,t1
parágrafo únicoMo1art.1 0 . Essa é a nossa

!i.

	

d.0 	

O SR. DANIEL —

projeto. No caso de ,,faliiãr o resultado do teste, os pais sãoresultado do

ArOLL C.7

na própria justificativa do

15 dias. Então, que essa

do projeto fosse inclusa no

proposta.

um parágrafo único que

teste, os pais são

•1 0

 '

4 41114'
e t, st 	 4

" op osR. PAULO KRON — Queria dizer
ii

audiência pública, a gente já foi favorável

era realmente incrível que na cidade de São Paulo não tinha nenhuma

avaliação auditiva do recém-natos antes desta gestão. Nesse sentido,

foi feito o Programa Mãe Paulistana, não sei se os senhores conhecem,

inclusive foi motivo de várias reportagens nos jornais e na televisão.

Já está acontecendo o programa em que se aborda o recém-nascido e a

gestante de uma maneira mais específica, com integralidade. E dentro

42,
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desse projeto está incluso a audiometria dos recém-natos. De maneira

que esse projeto vem endossar uma situação que é importantíssima na

cidade de São Paulo, não há nenhuma dúvida disso, e nós estamos

endossando novamente a Secretaria da Saúde de que Á/ audiometria deve
'11'1

” 1 1; 1
ser feita nos recém-natos da cidade de São Paulo e nesse lp, r,ograma Mãe

411
t111,

Paulistana já estamos fazendo. Mas, o projeto de lei vailendOssar essa

situação. Assim, parabenizamos o Vereador Ediyaldo, Estima e sua
li	 J-

,F

equipe.	 ),, 11t1;

Muito obrigado.	 I	 '
W, 1,114

O SR. RUBENS CALVO - Apenas uma '045brtunidade, Sr. Presidente.
( 01 1, 1t 	 11,

Sr. Paulo, está sendo aplicada a lei /, de detecção da catarata e

glaucoma do recém-nato?	 1111 k/,(1

1
O SR. PAULO ERON -	

1}

11

O SR. RUBENS CALVO . e Muito obrigado.
11"'011

•

4 :40 1 	 1
O SR. SECRETARIO- O Vereador Mário Dias pergunta se mais

t,

alguém deseja selÊaniAstar a respeito do Projeto 070/2005? (Pausa)

,01"!ki
O SR :t011.R.iSIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a 2* audiência

1!1(
pública dceL 1970/2005, do Ve/-earinr Edivaldo Estima. 

41'	 i )	 ,t,

0:13 ' 1 4)assemos à 2 a audiência pública do PL 461/04, da Vereadora

ClaudetelAlves.

O SR. SECRETÁRIO - 2 a Audiência Pública ao Projeto de Lei

461/2004, da Vereadora Claudete Alves. "Dispõe sobre a criação do

Sistema Municipal de Informações sobre Violência contra a Criança e

Adolescente e encaminhamento dessas informações pelos conselhos

tutelares".

rod.:112	 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

A 1.)1/4)
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Processo no 	

O Presidente da Comissão, Vereador Mário Dias, pergunta se há

algum representante da Vereadora Claudete Alves.

O SR. KLEBER BISPO DO SANTOS - O objetivo desta propositura

foi dar ao Poder Público Municipal um mecanismo de apoio
Pht,

cumprimento do art. 227 da Constituição, que diz que éoobrigação

thhtt,
Poder Público e da sociedade assegurar os direitos igackiança e

111
	

j1
tt

d

de informações através

ainda

saucle.	 1

1 1.	 '141Acho que,feFa , 2isso o que eu tinha a expor sobre essa proposta.

10"N o'
O SRIt t fflECRWTÁRIO - Há alguma manifestação a respeito desse

1!4,

pro_j_ato
, 04 ' 4 1 4i,
,0 4

1 1'9 ,1 SR. DANIEL - No art. 10 fala da criação desse Sistema
itoo01141

Municipá/l de Informações sobre a Violência contra a Criança e o

Adolescente. Na cidade de São Paulo tem uma lei que trata e que já

criou um sistema de informação de proteção a infância e adolescência.

Então, acho que seria importante, uma sugestão para a equipe que trata

do projeto da Vereadora Claudete Alves, dar uma checada nisso. Pode

ser que essa lei que já está aprovada seja apenas uma questão de

cobrar do Executivo que implemente esse sistema porque já tem uma lei

cumprimento do art.

foi dar ao Poder ao

do

do

propositura visa garantir um controle municipalpropositura visa garantir

adolescente.adolescente.

_	 .	 .

"
1 4 	 1'

de uma ampla base de dados garantindo air

I	 III ItI

Não sei como tem ocorrido em relação áoscdriselhos tutelares,
1, 	 ."

se essas informações, como são repassadas:, mas, em todo caso, esta

a publicidade, a

dlit.
transparência dessas informaçõesra'toda a sociedade.

=114 1 	14
Outro aspecto é que lo projeto inclui o quesito violência

11 14, ,t14>til
1

contra a criança e adolescente no sistema municipal de informação da
o'	 1

01, .saúde.

iiA
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an • PAI II A	 rpw.	 AvAntn.R724 Mar .dMel,g4t4oso da Silv-a
Orador(es): Itceg. tU.b5 I --/7"7,

que trata dele; e, no entanto, não foi implementado na cidade de São

Paulo. Então, seria importante ver isso.

Outra questão mais específica em relação ao Parágrafo 20 que

rod.:I12	 fl.:4 taq.:PAULA	 rev.: evento:8224 I Maritlãtte.~115Ç,0 da
Reg. 10.651 -2.72>

diz que nas informações não é necessário...

caráter impessoal e sem o registro

elas serão inseridas em
li

de identificação quandode dados de

•

•

olhada em relação la ) idso, é evidente que

ple trata da proteãO da publicidade de

11.
un ao menordide .idade, mas se não teria umam

21

não vai conter a informação quel l ata da

'Wh 
\

ti
l'

que você caracterizaria, por exemplo, e.
11

caracterização de evqntuIt tinfração de alguma lei.

10 , 	1}

/	 1 1 	 1 01i k	 t
tt

•

(Então,,se l vótã não tem... Paula),
tt

M	 £11

11101

./.
1$.

1:tt

'1 4,
111`

	

tg	 ( I'	 1
1 11	 •'

fizer referência à vítima e ao agressor quandoe ao agressor quando ess ,e'l.fbr menor de

idade. Então, teríamos de dar uma olhadaar uma olhada nesse asp'éctro, chamo atençãonesse asp'écto, chamo atenção
1 01

I t. It.	 á
a este parágrafo. Dêem uma olhada em é evidente que

tem toda uma legislação que trata da publicidade de

informações que se relacionam mas se não teria uma

não vai conter

outra forma de conter essa

#11 n , 	 ')11

essa informação poderia

informação. Porque o banco de dados se elebanco de dados se ele

como é

ajudar

na

45
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Então, se você não tem a identificação da vitima e nem do

agressor, é evidente que uma coisa é você tornar público isso e outra

coisa é você ter isso de alguma forma regkstrado. Então, a gente chama

a atenção _para a equipe da Vereadora Claudete Alves e, demais
;htt.

i • 13 1,	 13

companheiros que desse uma olhada nessa questão do parágrafof y2V,
nt i 	 •

O SR. PAULO KRON - Já nos manifestamos da primeirairez. O que
I	 s';,

acontece? Esse projeto de lei trata de dois temas ~os: a saúde, a

rod.:I13	 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Daniel

rev.:

• questão da violência, e das crianças e do adolescente. Nesta Casa tem

a Comissão da Criança e do

o Dr. Forti(?) que a gente

Comissão. Porque todos os

.1.	 '1	 'I

oith' 4, AAdolescente. Euraté'estava
íp t„ 'lit.'

poderia ter.PuMãSaecer da
10 1 1	 1

11projetos que l, tenho visto

conversando com

assessoria dessa

da Comissão de

Saúde em relação-a outras áreasequet itambém se interagem, como criança

i_

pareceres das Comissões ftgspectivas para que a gente pudesse se
' 1

,INoWV
posicionar melhor. N:4,0'is V-

e adolescente e

'
g g i / q /	 1).0 1 Vrelacionados à—Criança e ao adolescente vão para a saúde, eu estava
tItki

falando'	 ' - -	 11	 — •	 U	
-	 •

9, 1f

assistênc?.a t i social, a gente poderia ter esses

os projetos

C1P
,t

11'
er,

que seria oimportante ter um parecer da Comissão da Criança e do
4s1011'41

Adolescente para que a gente dirima essa questão e consiga resolver

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. RUBENS CALVO - Sempre defendi que violência doméstica é

uma questão de saúde pública. Inclusive, o trabalho dos psicólogos que

estão afetos à nossa Secretaria é de suma importância.

No meu 1 0 ¡entendimento, no Orçamento todos os projetosno Orçamento todos

Ele31:1 rad

•

Li
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rod.:I13	 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Daniel

-papel, de efetuar esse cadastro, centralizar as informações, objetivar
't	 is' n ..
*1;as necessidades em cada um dos conselhos tutelares, peloAue tenho

acompanhado em vários conselhos tutelares da cidade 'cle' 4:são Paulo.

Então, acho que é importante você cadastrar, visualizar o que ocorre
0111

em todas as regiões, em todos os conselhos tutelarêã' da cidade de São

ouN,
Paulo. Mas, parece-me que já cumpre esse papel» rEsse projeto deve ser

11!xl„,4itoi
analisado. Sou favorável que haja rea

11
limente essa concentração de

(11

informações para que você efetue um programa para poder corrigir todas
Vt.

.411%,	 ,í
as dificuldades que têm na cidade de l São Paulo em função dos conselhos

‘1
tutelares, mas gostaria de 'aprofundar esse debate. Acho que é

It
111)11

•
ser

esse debate. Acho que é

tu,	 .;f•

luIrt 4
O SR. PRESIDÉNTR,(Mário Dias)

ti
41

O SR. FORTI
141

u [
oitkitillt:

Criança e do luAdolescente quer se n

IN ,	 4
461 /2nn4 ds,„

importante.	 ;Ittk:.;f•importante.importante.

- Tem a palavra o Sr. Forti.

-Sr. Lourival cLourival dos Santos, do Fórum Municipal da

010	 Criança e quer se manifestar a respeito do Projeto

_	 . 
.0 INL'

	

9	 tIII
jti; 1 0 ,SR. LOURIVAL NONATO DOS SANTOS - Sou da executiva do Fórum
lioW011.

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que se reúne a cada

a/maita /	 Ydo dica&
.	 .
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- Sr. Presidente, esse projeto daO SR.

vereadora me parece que tem uma complementação, gostaria até que o

representante falasse, mas parece-me- que o CMDCA cumpre um pouco esse

duas, inclusive aqui na Câmara, e ex-presidente do

dos Direitos da Criança de 2002 a 2003. Achamos

vereadores tenham um olhar para elaborar um melhor

Conselho Municipal

importante que os

atendimento para a

criança e o adolescente. Achamos essencial até porque há uma carência

enorme da rede de atendimento que deve atender aos diversos aspectos

das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.
A h'
a e



tei/nia4a

do

dos

conselho

agregar o

rod.: I 1 3 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):Daniel

Yem etttfh
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Mas, acho também importante destacar que o art. 13 do ECA

aponta

Também

formar

aspectos sobre a violação

no art. 56 é relativo à

os conselhos tutelares. E,

do direito e como deve proceder.

educação, que os educadores devem

dá responsabilidade aoo art. 245,

Adolescente foi apontado

Direitos da Criança

conjunto de profissionais.

Agora, o que foi

Zelão, é que o Sipia(?)

41 1t 	 s t !	 '4

a Criança e inaugurou um momento iMNIW o sistema deve gerar
4 1,	 siW

;ão para todos os conselhos tutelares do País, todos os

municipais do País e todas as ãecretarias governamentais que

1;1;4

Itt„ii4n0

40,
qh t (INlembrado pelo Daniel, assessonhdot	 Vereador

dvl-(1„,
- sistema de Informaçab da Criança e

4,:h
em 1997, na 2 a Conferencia Nacional

gerar

a informação para

conselhos

cuidam dessa área do País.sa área do País.14	 11.11

sistema vem seilaimPlantado em São Paulo. Ele está numa
I

r

lenta, tem'i 'prejudicado o devido atendimento pelos

tutelares,wlque devem controlar as políticas de
‘4kI

I"	 t
mas i dadho que é essencial que esse interesse dos

lt
' l a t i ,t,t

dos! uparlamentares se volte para que seja agilizado o

vinlador, mas

pode

conjunto de informações de leis para que sejam informados...

(todos aqueles que cuidam da defesa... Regina)

todos os

Esse

fase muito

conselheiros

atendimento,

vereadores,
4i.

	

.	 _	 ..	 .	 ..	 ..	 _	 ...

Vt	

,i.

t 14

!	 31,
ii	 ,i t	 I,

o violaão,rE as condições que, sendo violado como deve o
rhOn".

municipal e o conselho tutelar agir. E, ele taMbém pode

sistema permite lorali7arproresso,4 .fwe-v	 O 	 ne essencial 0 siRtemA permite lorali7ar n vinl

E, ele taMbém

48
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rod.:1014 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

...todos aqueles que

evento:8224ir ta. riáiRW9WL_ 91H90

P. 106S1 721,
cuidam da defesa do direito e

rev.:
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e

principalmente quem tem esse dever. E nós temos 175 conselhos

tutelares na cidade, 175. Agora, as questões da violência ela

além do município. Às vezes

1),
criança, 1 t timas um

11111o adolescentev hiSara outro

•

•

geralmente e infelizmente, ela vai para-

proteger não necessariamente umate uma

adolescente, você tem que encaminhar o adolescente,:" Ipãra outro
11

.9t
município, até para protegê-lo no caso do tráfico, IvEntao, esse sistema

ti‘t!
I;

não é possível que fique só no âmbito do l l iAuriicípio. É preciso
•,	 •I„	 ,

0 1 41, st	 a
realmente que ele ultrapasse os limites do munitípio, e como estamos

afirmando, ele já está mal-colocado, mas'ijâilestá distribuído de forma
fs"t

.1,

sit•
J 1 4 4 11V

Obrigado.	 k
11

1)

O SR. PRESIDENTE (Mârio Dias) - Encerrado esse projeto de lei,
31	 l

passemos aoao PL 804/03 doW4hVereadores Claudete Alves, Tita Dias,

11,0044
Farhat, Jooji Hato.Npausa) Desculpa, foi um lapso, um engano.

I

411
Passemos ao PL 764/10

1,s1')da Vereadora Claudete Alves. Tem a palavra o Dr.
, t a

.11",
1 :	 ri Forti.	 •.4411,(II

ti -

O
,1

t i,	 ;1'	 44

lei 764/03,r da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o programa de
in omi a

abrigo todomiciliar para criança e adolescente em situação de risco

para você

nacional.

o Dr.

Forti.

Sk En.nau.a.ut.	 	 ÇUTA _ 1110.e.erlIsrleln nglel4Artel4n 1,411,14,9s 	Aes ~^4aca-^ ele4iAnria pfiblica do projeto de

social". O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém que queria se

manifestar sobre o projeto de lei. (Pausa)

O SR. RLEBER DOS SANTOS - Sou assessor da Vereadora Claudete

Alves. Srs. Vereadores e presentes nesta audiência pública, em que

pese o projeto já ter passado pela Comissão de Constituição e Justiça,

me faz imperioso ler o art. 227 da Constituição, antes de familiarizar

4 O



•

e do Adolescente, limitado até a idade de 21
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as inovações propostas nesse projeto. O art. 227- diz que é dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade os direitos à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à culpira, -à

s	 -
.	 h	 .

40/'
(01 h 41comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma1denegligência,

• -1"	 11

Ç, Oklu»discriminação, exploração, violência, crueldade e otadssão".
lb

O presente projeto dispõe sobre (5 (1 1PrOgrama de Abrigo

dá outras

`/!,
20,1,a possibilidade de ter essas crianças desamparadas

1 1),	 IttFf'seu lar. Ademais, a proposta apresenta a po
Lo"%

acompanhamento do Coriselhd Municipal da Criança e
113

t."4tht
atendimento prioritáriO dessas crianças na Saúde,

'V' o
1104'nas escolas. Eositunovidade é que teriam recurso d(

klt L	 I

a li t i ' 11;"

Municipàll da Criança
41101.1

anos, 9 i sioara que e

contribuindo para a execução e implementação do que dispõe o art. 227

rev.:

os direitos à vida, à saúde, à

dignidade,dignidade, ao respeito à liberdade, e a convivêncla i l famIlliar eao respeito à liberdade,

Domiciliar_	 .	 .

terem observadas a

de uma autorização

a possibilidade de

providências.

11":, 9 n ..1
•

.

'!	 •;
Il.

para crianças e adolescentes emIsituaçao de risco social e
1!"

4:4providências. Essa proposta: . tra:zt a faculdade de famílias
"

vadas a Constituição e toda a l legislação federal, ECA, além

alzação judicial, ter'nàtvés de um termo de guarda, obter

provisoriamente no

seu lar. Ademais, a possibilidade de um

acompanhamento Criança e do Adolescente, o

na Saúde, a garantia de vagas

que teriam recurso de um salário mínimo

desti1arin.1{A ;(65:;sas famil ias_ Rs SP rarm-sn RPT1 	 p.famç 1 ias_ Rs SP rerwr530 gPri s prewrmi ente do__Eundo

essas famílias facultativamente possam estar

7:1211101.~~

da Constituição, em parceria

gerenciado pela Secretaria

com o Estado. E todo esse abrigo seria

de Assistência Social, que também

fiscalizaria e tomaria as providências quanto à perda ou à

possibilidade do abrigo no

lei. Entraria a Secretaria

caso do não-cumprimento dos requisitos da

da Saúde quanto à garantia do atendimento

50
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Orador(es):

rev.:

precisall'ãén remetido à Comissão
!e	 1(4, : k t t 	 /i/él

precisamósacho ver uma forma de

necessariamente não da Criança e do

de estabelecer nestaAdolescente, mas

•

?„
ama'ta	 e7d0 ea/td0

.	 .

TAQUIGRAFI0Ihana-60-;
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Silva

prioritário, e a Secretaria da Educação com a garantia das vagas nas

escolas.

Era isso que eu a expor.

lanifestar a respeito do projeto. (Pausa) 	 11	 : 1 !,quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa)

Quero

Saúde

tou que os projetos que tratam do temãçCriança e Adolescente
i t 	!I

alguma tramitação, eu não sei copo g"que podemos instituir

que apontou que os projetos que tratam do temãt
'11

tivessem alguma tramitação, eu não sei como 'p'
,00

nas comissões essa norma, de que o projetoque trata da 1

1."
11,

Adolescente, embora a Comissão da Criança'e do Adolescente
C'kk,
Lloth

¡ H l dmérito, portanto, nas atua.á t t regras de tramitaçã1,

evento:8221 'via" dãtã1-tM4Eto
Iteg.10.651

: com a proposta do chefe de gabinete da0Secretaria de Saúdeconcordar com a proposta do chefe de gabinete

O SR. SECRETÁRIO - o Vereador Mário Dias pergunta se. alguém

	

2	 10

	

1 4 O	 1
q1,

Vereador.:Zelão. Quero

I	 IP!,

0 SR. DANIEL - Sou do Gabinete doO SR. DANIEL - Sou do Gabinete do

nas comissões essa norma, trata da Criança e do

não seja de

mérito, portanto,
'Ik	 II

tramitação da Casa

•
it40"1,

Casa de que quandot i:Se l ,, X:i.atar desse tema que necessariamente seja

ouvida a Comissão l da Criança e do Adolescente, que ela possa emitir um,;	 tt
.rnv	 1;-

parecer para ‘queithaepois com o ele o projeto venha ao debate. Por
,t1,

.exem u_nln ,OarilY irralarn a 12~ nrniatn antandFamna narfaitamante_a

li,
d! 	 14/.(1	 41

preocupnaovsocial e a vontade que a Vereadora Claudete manifesta com

o projet, mas tem algumas questões que nos preocupam. Por exemplo, no

parágrafo único: "Para os efeitos desta lei compreende-se por crianças

e adolescentes em situação de risco pessoas menores de idade que não

dispõe de condições adequadas de alimentação, moradia e educação".

Para nós... (1015)

--23=E[Ee
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rod.:1015 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

•

Para nós isso não é motivo para você tirar da família uma

criança. O objetivo do artigo que o assessor da Vereadora Claudete

citou da Constituição, e que é repetido no Estatuto da Criança e do

Adolescente em seu art. 4 0 , o objetivo principal é a corlixivência
t	 1 041'

el: 4 1 1!familiar. No final o objetivo é a convivência familiar e a,(wr
111;.,

comunitária. Então, no nosso entendimento o art. 1 0 01peãgrafo único
;	 f

está indo contra o art. 4 0 , e contra a Constituiçãó porque o objetivo
1

,01principal do poder público, de todos os orgaFIS que existem na
It‘0 i p ti ti .0

sociedade é de que a criança seja mantida' min ha família. Se 	 ela não

tem condição de alimentação, de moradia,	 saúde, de educação, temos"li
çii

de pensar outras políticas públicas para que elas sejam mantidas na

família, e não tirada para coloam abrigo. Isso não resolve, isso!.
. 41Jnão é questão que impede de 4.ga: I criança viver em uma família. O Estado

precisa criar condições,parâ'tessa família poder ter condição de manter
I/

essa criança que estã»comVela. Daí em relação ao art. 18 que fixa: "A
4."1/14família que se dispuà'er a participar do programa de abrigo domiciliar

# 0 1 ; 111 :; 0;1
receberá, alérib i ol!átompanhamento já mencionado, o valor de um salário

1)

_mínimo par MUL'-__Se__ae  ri ança não está tenda em suafamíliadv '41N,

alimentação; moradia, saúde, educação, educação, temos de dar esse
1 ton '41'

salário o mínimo para a família e não para o abrigo. Não é tirar a

criança da família e dar um outro abrigo, tirar do seio da família,

mandar para um 6rgão que não vai ter condições, o carinho necessário

para com essa criança. Você tira do seio materno, paterno e coloca num

abrigo, entendendo que há uma situação de risco. E aí você fixa um

salário mínimo e não para a família que está precisando, mas sim para

uma família que tenha característica de abrigo familiar.

•

1.
r
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No nosso entendimento dá para ver o espírito que moveu os

companheiros a propor o projeto de lei, mas da forma como está

colocado, ele tem efeito contrário, fere a Constituição e o art. 4° do

Er.A.

Comissão da Criança e do Adolescente, p g.N ilãntribuir ainda mais1)„
,

quanto ao aperfeiçoamento dos projetostde 'llei. Inclusive, gostaria de
10 1 (	 t;,

pedir que esses dois projetos de lei - 461 e 764 - fossem remetidos,
s t J11,

não sei se é possível o Presidendeterminar isso, mas se possível
‘1;

que fossem remetidos à Comissao,da Criança e do Adolescente de maneira
II

especial para que pudesseMos estudá-los com mais profundidade, e

, 1,000
elaborarmos uma contrbpuição aos projetos.

k.

"1sl./31,
Muito obrigadd.

.4 '11 $ 	)
O SR.SECRETARIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

	 que_queira
Iltl
e marifestar a respPito do presente projeto de lei. 

.1.
(Pausa) e Av

1,0011'W

't gív lk SRA. NAIDES - Sou ex-conselheira tutelar, atualmente nos

movimentos da infância. Gostaria de dizer, referente ao presente

projeto de lei, que é projeto muito delicado de se propor sem antes

fazer uma consulta ampla à lei federal. Temos de discutir até quanto

ao ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.

E concordando com a última fala, além de todas as observações

feitas, deixamos clara uma questão. O art. 30 do Estatuto, não se pode

ECA.	 !ity;,

1	 114i.
4* 4tv

Então, gostaria de propor à comissão que quando ' houyer tema

relacionado com a criança e com o adolescente, quel,realmente os
4	 i

q111»
projetos passassem primeiro por lá, para querpudéssemos dar um

'
parecer. Porque nós, o Gabinete do Vereadok, l iZêlão participa da

5 	 "i;1
,k	 •

fossem remetidos,

gostaria de

ainda mais

r
L.N
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receber uma criança sem a manifestação judiciária. Essa manifestação

judiciária seja na família guardiã seja para adoção, passa por

processo de uma equipe que trabalha todas as condições não só-

família que vai receber essa
•

.P 4/ 1 V,

financeira, mas tambéin psicológica da

criança. Se o art. 1° diz que é nessas

ser passada para uma família substituta,

condições que a ddri'aziça pode

1 1 1, k, 1
por que não oferOe

4
t todas as

1$It t.f i l'-4,11,11t,;• condições que pega desde o art.

social, e essa mesma família que

9°, todo proceâsa, de assistência

9.passa por assa 1di, ificuldade - seja

t "1,

' ,
"t.

•

-

1111143

vire prioridade pela Secretaria de AçãdloSocial? Porque tem que ser
,ettit‘

para uma família guardião, no entanto , essa família pode tornar a
rti

criança e o adolescente comdrObjeto de comércio. E aí a gente

do

audiência pública

"com pessoas lespecializadas da área, com os conselhos tutelares,

151
con-sel-hos-We'di-reitos,—par-a—que—possam--arredondar e eperialmentP A

1/ 1041.
d'	 11

comissã'de •eXtraordinária aqui desta ' Câmara. A gente faz essas
^11

t I

observações.

O SR. PRESIDENTE (Viário Dias) - Encerrada a discussão. (I015)

4

econômica, de moradia, de abandono -econômica, de moradia, de abandono - ela nãdi possa ser cadastrada e

vire prioridade pela Secretaria tem que ser

Ní°
retrocede todo um trabalhoakt sociedade civil, todo

J	 t
l "„ '4 N IO)

atores que com muita garra .foi forte na questão
•l•

t	 f
<I , hl'

Estatuto da Criança e do,Adolescente.
th

t

Essa digcussao deve passar também por uma a
V* 1 1.11!,	

itr.0

na questão da aprovação

pode tornar a

E aí a gente

um trabalho de

0" epPcialmentP a
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada discussão...
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• possa

(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, tem mais

se manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Pois não.

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu reitero meus(NÃO IDENTIFICADO) - Eu reitero meus agradecimentOs, t.e acho

últimos anos, até por conta de,

importante que haja outras audiências públicastnte que haja outras audiências públicas em tque,s ha população

deve vir... virá do Fundo Municipal

importantes dessa

integrante do fórum,

(14b,,

ser ouvida. Mas pedia a palavra para lembrar'l l outros aspectos
t

untes dessa propositura, entre as quais qa' rldê'que esse recurso
It	 91 9

o n kt	 ,1
ir... virá do Fundo Municipal dos Direitos da Criança. E nos

1 1	 1/°
'f,1*

; anos, até por conta de, participando como conselheiro e como
r

unte do fórum, nós virmos somando iSreocupações pelo esvaziamento
1,11,11,

_	 ont,.	 .	 I	 •

propositura, entre

tem mais... pessoa que queira

conselheiro e como

.1.t t ,,I t•lit

pelo esvaziamento

Criança. E nos

•

recurso públicos que não

determinações do último

há esse estímulo. Ótimo,

modificaçõ es para o texto constitucional e

•»LoWliti

então, que os Sr 9(Vereadores estão tratando dessas questões e

remetendo deverewparal o Fundo porque certamente... se haverá também a

4111
'tt$

4 1 fit
preocupação em t agrevgar recurso para o Fundo Municipal da Criança e não

1 1(. t.

somente—reçasos de renúncia fisrel. dp AnteçNee, mes de doreçi5es 
141>

1 W 111
orçamentarias. Então, o Município deve, até pelos seus quase doze

toot
milhões t3 de habitantes, ter pelo menos um real por habitante nesse

fundo municipal para que ele possa dar conta. Esse é um aspecto.

O outro que também é muito importante, por isso eu pedi a

palavra. É que em 2004, a Emenda Constitucional 45 trouxe 144

que vem ocorrendo com o £'que

estão migrando mais para ce" undo desde de
d
j!th..1h10

Governo que são assimiladasi-Ipor esse e não
.M

o conjunto das emendas

constitucionais já provocou 692 alterações em todo o texto

constitucional. Essa Emenda 45 traz no artigo 5°, no inciso 78 e no
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artigo 109 o dever de ter integrado com poder de emenda constitucional

os acordos e tratados internacionais assinados, entre eles a Convenção

Internacional dos Direitos da Criança em1989 e outros como as regras

de Beijing, as regras de Riad, que também devem integrari. Estou
11 ,	 .1!chamando a atenção para esse aspecto. porque 	 ali que, estão os

V I.

princípios do superior interesse da criança e o superioriteresse da
»"I

criança aponta para o dever de estar com a familialógica, como foi
'•

1)1reiteradamente colocado pelo Daniel. É importafNeMe nós preservemos
ilik, II,a criança no seio da sua família e fortaIéçãmó g a sua família, como

'1	 lio
foi a intenção do CMDCA que aprovou, enVi 1995,. 	 o Proasf, Programa deOlkf	 I.	 I,

'Orientação e Apoio Sócio-Familiar, não o l,"Proasfinho" que está vigendo1'91
agora, mas aquele Proasf que foiLmandado que fosse feito por exigência

11 ,1 1. 	 .tivdo Ministério Público em 30rdel,novembro de 1995 e que infelizmente o
— t i et	 'hillMinistério Público mesmo»cinze mesmo depois, tirou o dever de ele

.1(
ití("11

continuar funcionandO itcomO um programa e aí regredimos, na sociedadeí,•	 9, •
I.	 ,)

brasileira, a Oses'dprograminhas que efetivamente não tratam da
Whllr

legítima defesa,dos direitos da criança.14

Entà4 acho mult.() oportunas essas_questões que estão sendo

levantadásopela Vereadora para que a gente debata, mas concordo que
: I 	 it4 114.!0 1	 1

deve ser remetido à Comissão da Criança, em que a gente está mais

presente e as pessoas que tratam das sistemáticas estão mais

presentes, para que a gente possa de alguma forma melhor se manifestar

e contribuir para que os Vereadores dêem o devido corpo aos seus

nobres deveres de legisladores da Cidade.

Obrigado.
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(NÃO IDENTIFICADO) - Alguém mais quer se manifestar a respeito

do presente projeto?

O SR. KLEBER BISPO - Kléber Bispo, assessor da Vereadora

Claudete. Eu concordo que a propositura deva ser discutida também
0. 11i	 ;Iff

Comissão Extraordinária dos Direitos da Criança e do Adolegdenkte, mas

eu esclareço que a presente propositura abrange crianças ià1,. Aqui no

Artigo 1° fala em adolescentes em caso de abandáno T;: destituição do

X
pátrio poder, negligência familiar, ameaça ' !,.&h Violação dos seus

U 

! 1 	11,1,

FE

direitos fundamentais. Então, eu respeit
4

o W° fala do companheiro
IIÍ I

Daniel, mas eu discordo no que tangeo là , inconstitucionalidade e
" 11,

1 1,	 '
ilegalidade, até porque já passou na "Comissão de Constituição e

(P rJustiça. Mas não só por isso. Qn oua	 se fala aqui na criança que não).
Lq,	 1'

tem a sua dignidade respeitadaUque tenha destituído o pátrio poder, é
i t	 !

ek„ '4tioé
claro que o presente projetd kiestá numa pirâmide abaixo da Constituição

,C1";11i,
e do Estatuto da Cri 'ànçat do Adolescente. O próprio projeto dispõe

i•	 'ti

que deve ser obsêrvada a legislação federal e no próprio artigo 13 a
I tt i 01>

criança e o adol iesdente serão abrigados mediante autorização judicial.
flt,

P.ni-g.n,_esne2airi_macanismo_do_poder pública_municipal_na_ponta; após a 
3 ,	 • 1;

perdavdol ipátrio poder, após um processo, uma denúncia, uma verificação
twivy°

do Miniátério Público, após o juiz conceder... destituir o pátrio

poder, essa criança não vai ficar desamparada para ficar na rua e ser

mais um interno na Febem. Então, esse é um mecanismo para o poder

público municipal, na linha final, após todas as conseqüências, poder

dar a guarida que o artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é

dever do poder público federal, estadual e municipal. Então, eu

concordo que tem que ter muito cuidado ao tratar desse assunto, porém,

f

olha na_ cc do

'manso n° /C-941

na n--	 ao

rod.: 116 fl.:3 taq.: VIANNA	 rev.:
Orador(es):
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aSi I

'evinma ellhati~ de Yd/ fl "ff/4

temos que lembrar que após todo esse trâmite a criança fica

desamparada. Isso aqui é uma faculdade, as famílias passaram por uma

apuração na Secretaria de Assistência Social, não vai ser algo

deliberado, vamos conceder um salário, vamos promover, tirar essas
:11*,

	

• I 	 IV

	

V	 I

crianças dos seus lares; claro que não. 	 'IA
tí

o 4:

1/1 1 ,	 4
Iht

M 411
1 14 1

II

41"11!r

4N111.

h

41)"

l ik 4	 'hW

1,0

" -11
•

144

/ Wh 41
.,1111

.:1411

ic,1 ) 1) 44 NI!

..	 0' t.

, 1	.$
I:

44411,

.1;	 fil.
111 4	 ()

.01 1	 4014, 4

1(t.
1 1 „ , Yke. 

.11'
i•

11,0
11/'

'Ixp•

t n 01'

0 intuito da Constituição... (I17)0 intuito da Constituição... (I17)

58
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da presente audiência.

pública sobre o tema medicina do

mas quando esta já não é possível, mediante o que dispõe a lei e

mediante a observância do Ministério -Público e do Judiciário, aqui é

Município para dari a sua
I ;	 s t ;	 •

1T•

	

e da lei.	 1".
I II
	 i

RepresentantdiAal.Secretaria
, I„ 1.

"	 .s

Era isso quel l eu.tirnha a expor.

O SR. PRES IDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão,
" Ost	 toao pr6ximo projeto. Nada mais havendo a tratar, declarchavendo a tratar, declaro

uma ferramenta colocada à disposição do

contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei.

Diante -disso, Sr. Presidente, Sr

de Saúde, eu não discordo que deva ser passada... i rhgletiao . para ter um
.4 lbparecer da Comissão da Criança e Adolescente, Porquê há especialistas

1 4	 "
"1„e podemos analisar minuciosamente até o artígd"1 0 , parágrafo único,

porque o intuito não foi de tirar a famíliá Ldo se u lar,	 e sim aquelas
0 1 4,	 1;t.

que o seu lar não deu a respectiva garantia da dignidade, propor e
T4

th;/14,.0U:- .11colocar à disposição do Municiplo uma ferramenta para a gente
‘#1

conseguir uma socie dade rrl'àj ilsta e igualitária, observando os
.1	 I.

' 113, '1410direitos da criança e do ádólescente.
, 1 " 1'	 "1 0°4 it

passemos

encerrada t eaYk, audiArcia pública e c
./

nestaooèàiáião sejam consideradas ata
1 u

' 1 1 0"Iniciamos agora a audiência

notas_tarpii grAfirAR geT-ArlAsfple an

trabalho. Solicito ao Dr. Porti, assessor desta comissão, que faça a

leitura do projeto em pauta.

O SR. PORTI - Projeto de Lei 239/2005, do Vereador Cláudio

Prado, dispõe sobre a criação do serviço especializado em segurança e

medicina do trabalho - SMT Municipal, no âmbito da administração

50
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pública municipal direta e indireta e dá outras providências. O

Vereador Cláudio Prado deseja se manifestar.

O SR. CLAUDIO PRADO - Bom dia a todos. Ao trazer esse projeto

para a Casa estamos pensando um pouco na experiência que tenios na
1

economia privada. Todas as empresas da economia privadanl i donos 60
111;'.

q411-para cá, se aperfeiçoaram um pouco na questão do coRtrOIee combate
I

aos acidentes de trabalho. Eu sou metalúrgico e sindicalista, fizemos

010
4

várias intervenções para que isso ocorresse e 4cOnCrilistamos, como foi
ttt

conquistado aqui taMbém pelo poder público,i . nas'ãudiências, um projeto
%11,,

inclusive do Carlos Neder que criou, no âMbito do das organizações do
o"; T4	 1,

programa... esse programa da Cipatpos àmbientes municipais. Mas nós

prestamos atenção que na economia privada somente a Cipa que não tem
'4t 1t,I P

uma especialização, a Cipa,Ciada: dos próprios funcionários públicos
4

)	 t	 t
a	 1 t

4:1'‘dentro dos ambientes municuSais não tem uma especialização, não tem o
„ 11(f

•	 controle técnico da defespi . da segurança do trabalho. Prestamos atençãot -,	 It41	 .1

que na economia priyàda a redução dos acidentes de trabalho gerada por
ti; 4It.

01,	
11..!uma equipe naomsa4a Cipa, como a especialização, contrato do técnico

1tl	 L•

	 d- - • • -	 -	 e_reduzisse_em_torno_clea_nixre_l_de_
I
I/	

t41acidente'd dentro dessas empresas.
I1Illt 'I

'w vAo vir para cá - eu queria marcar a presença do Armando, que é

o presidente do sindicato dos técnicos de segurança do Estado de São

Paulo -, ao vir para cá nós detectamos, em discussão com o sindicato,

que não havia essa figura do técnico de segurança nos ambientes

públicos municipais, em nenhum deles. Eu vou dar o exemplo desta Casa.

Esta Casa tem a Cipa, são funcionários públicos eleitos pela Casa

cumprindo esse papel da segurança, da prevenção de acidentes, mas não

60



Wt'
projeto é importante, porque é no debatecolocar. Quero dizer que esse

'tin 
#4°
o

popular. Ao cn.3.'àr a do técnico defigurano âmbito da participação_	 .

'
dos os ambientes do ,NMnicipio de

tt.»1
o funcionário _pliblicp em toda.s

nos hospitais publicos munic
i

São Paulo, estamos nãosegurança em todos

todas as localizações, nassó defendendo

aqui na Casa;municipais,subprefeituras,

'4ttig0
estamos defendendo t ambém 'apopulação,.„

não tem segurança adepadge Então, nó:
h

II._

que participa desses ambientes e

que é possível, atravéss achamos

rod.: 117 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):
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rev.:	
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rev.:

tem a figura do técnico experiente que possa comprovar exatamente COMO

ter aqui... evitar o acidente de trabalho, nesta Casa que tem em torno

de mil trabalhadores e passam por aqui cerca de três mil pessoas dia.

Então, essa é uma avaliação importante. Eu queria parar por aqui
I,
9 O

porque eu acredito... quero dar a palavra aos represehtàntes dos

41k,técnicos de segurança, do sindicato, que realmente têm.uexperiência
o' 1

mais aprofunda nesse âmbito e eu gostaria que eleW s fyzessem a defesa.
otit

L J
Não quero entrar nesse debate e acho que eles tArit,:àádos importantes a

1.	 11,

AI 01

0 311 1 Il i t lifi
da SeCretaiia de Saúde, criar isso...

14,

t,J1

( I '	 ett
)01 1 11:	 if'

d o i '41

(118)

6 '
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... da Secretaria de Saúde criar isso; tem órgãos específicos,

tem o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador que, na década de

80 e década de 90, foi importantíssimo na defesa, inclusive no setor

público, no setor público e no setor privado, nessa defesa desse
)1	 1 ;14''

f f '	 I t	 11ambiente.	 /i	 ty ,p
4, /4

q441
Hoje, está desestruturado, e temos de levar '10a" discussão

th fiLlt:,1-
muito clara e objetiva, para voltar com esse se16t;'ollé Referência em

i •1 *, 	 ,r
Saúde do Trabalhador, para fortalecer a defesa,"não só no setor

't
.ott. 41

público, mas também no setor privado.
1	 '1
1 1 	 11°tiué

Eu tenho outros projetos aquijque dependem muito dessa
J/4y1

estruturação. A partir do momento que ste cria, que se aprove esse

15h,	 It'
projeto, pode fortalecer esse Centro de Referência, e a população de

„	 11'

São Paulo sai ganhando muio'corni isso. Queria dizer isso, e tem a

11 !	 41,0
possibilidade de os cRimpi4hheiros que têm muito mais experiência

estarem se expondo.	 por isso, objetivar a aprovação desse projeto
44'L E,	 I,

que acho de fundamental importância para a população de São Paulo.
ot'14°

Obrigado..u,

rod.:I18	 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):Orador(es):	 W.651

-	 - ,5	 55'it.4

Comissaal:de Saúde, Promoção Social e Trabalho, pergunta se há alguém
,i,itititiltl'

mais qué queira se manifestar a respeito do presente projeto de lei.

(Pausa)

O SR. LUIZ CARLOS PRADO SPINELLI - Primeiro, queria

cumprimentar a composição da Mesa e os senhores presentes. Pelo

adiantado da hora, vou procurar ser bastante sucinto e pouco

enjoativo.

o6



~na

possível: até 1972, o Brasil era4campeão
,P	 1Y,Dalho; tínhamos esse triste ;troféu. A

4101),
ssão e da regulamentaçãO 4do Serviço

it°
edicina do Trabalho 1=4 isso pelos idos de

criedade desse sàrvicd nas empresas, na

vou procurar ser o mais breve

mundial em acidentes do trabalho;

partir da criação da profissão e

deEspecializado em Segurança e Medicina
1	 11411

fè

J.t0
el
,f

1973, 1974 -, e com a obrigatoriedade
4 1 )	 ' 4 1 .'f

priliadas', mesmo porque eram asépoca, foram privilegiadas as empresas

público, realmente digna dos maiores elogios, mas, como bem frisou o

de Ya-,0 "(do
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Inicialmente, queria parabenizar esse projeto de lei do nobre

Vereador Claudio Prado que, na verdade, vem preencher uma grande

lacuna na legislação e, para isso, eu teria de fazer um histórico - e

1; 1 4 1 	 fino 
lit

empresas que ofereciam os maiores riáciSs; os grandes riscos s
T

111,encontram nas empresas metalúrgicas, petroquímicas, etc. E houve u
t'4
t JIth

esquecimento, na verdade, do eserviço público, no sentido de que
a \IP

talvez, não oferecessem, ria4t lépoca, grandes riscos, mas a noss
IY

¡È

experiência veio comproyare os riscos realmente existem dentro d
Noin?42âmbito da administração pública e, principalmente, em função do que s

11criou, a partir l 	uma certa época, no sentido da terceirização do
~PI /yltrabalhos, nao tosót,dos funcionários que compõem o Poder Público, ma

tit ' IS
4,11também—o-41-persáoal—que—passou—a	 fa,zer—parte—dos_serviços_atA

W
1,,;;11

objetivá nesse sentido.

A atuação até então dos cipeiros que compõem o serviço

•

empresas que

encontram nas

esquecimento, na público, no sentido de que,

E houve um

riscos se

talvez, não grandes riscos, mas a nossa

experiência veio riscos realmente existem dentro do

âmbito principalmente, em função do que se

criou, no sentido da terceirização dos

o Poder Público, mas

totalmente ao desamparo de umaterceirikiados, totalmente ao desamparo de uma legislação que fosslegislação que fosse

pnt*ãn	 _

nobre Vereador Claudio Prado, eles não têm uma grande especialização,

cada um trabalhando dentro das suas atividades, aqueles que foram

contratados - e, muitas vezes, dentro de um serviço burocrático. E há

.2)
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Orador(es):
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1141,:%,

desse serviço especializad&Pdl ichamado SESMT.
1	 1"11

ntar que cerca de 40 pieteituras do Estado

dee realmenteta a atenção e realmente merepel,esse tipoalgo que realmente chama a atenção
lo-1

1. .Iiit:I.11,'•
trabalho, a implantação• deTemos a acrescentar que

sh

11" n :, / St	 .1)
serviço, o SESMT, em Suas prefeituras, não

Ptitt
imidade, mas ¡atendendo as necessidades

benefícios,Aesse 9tipo de trabalho não é pur

sóSão Paulo já criaram o serviço,

as necessidades dade produtividade,com ganhos

trabalho não é pura e-população. Vejam que os

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Quero congratular-me com o

realmente uma carência desse profissional para servir no atendimento

do serviço público.

N6s fizemos um levantamento dos acidentes ocorridos, no

sindicato que represento aqui no momento, dos acidentes ocorridos

r 'l ! t e
dentro do funcionalismo público, e ele é bastante significativo. É

lU t,	 ti.
simplesmente uma necessidade l' social,

.	 .	 . 0P/,
'

op,	 "v)(r

mas também alguma coisa

objetivando o aspecto financeiro do acidente do trabalho.
II	 L	 1

'	 "hio
Quando se pensa 5nas criação de um emprego no âmbito da

administração públicamar das coisas com que se preocupa é o ônus que

isso geraria parãaoà' q cofres públicos, e teríamos, como sugestão, a

010	 realocação del4engenheiros e médicos do trabalho, que já compõem a
t

it.

	 administraçãbhpública. Talvez—não—houvesse__nem_a_necessidade ae rIMR 

ti t	*kt
nova,contratação, em seus quadro públicos, de mais pessoal. Talvez a

realocáçáo desses próprios funcionários preenchesse essa necessidade.

Em vista disso, dou como terminada minha exposição e agradeço

a atenção dos senhores.

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

ànobre Vereador Claudio Prado por esse projeto de relevante interesse

classe trabalhadora. Parabéns.

4.
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encerrando, e é uma grata satisfação poder fazer uso deste momento,

porque, neste meu período, hoje é o meu último dia de participação

nesta Comissão, em que, graças a Deus, já fui...
tl

- Manifestação fora do microfone.

0 511;11

11. 

1441,

/ 4 ° 11	 '44
1/	 .01 1 1$

4 1 4	 O
O SR.	 - Obrigado, Sr. PresIderité.

	

, 4	 1,

""
... Nesta Comissão em que já fui Presidente, Vice-Presidente e

1	 #0,)
P,	 '4, 0 114, 

assim por diante.	 p Itoik
il 

11.

E, para tanto, quero agradecer a Ltodos e, antes de fazer minha
r,t3

Pti.
V"4 Wconsideração geral... (119)	 41	 (1

va4. 40

1 .1	 II/T4t.
y"

LOÉ/Ii
9,	 kl 

1.

(	 hip

1“ ,

- Pedi pela ordem porque estamosO SR.	 - Pedi pela ordem porque estamos

/1 4 '	 .tik,141

11 14;1/1,4

krt.

41'144,11',1	 1,t tt tí
¡g

rtww11111
4,0

6 5
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rod.:I19	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

. e para tanto quero agradecer a todos. Antes de fazer a

minha consideração geral e encaminhamento para esta comissão,

aproveitando a Secretaria da Saúde, já que é mossa área, quero fazer

uma menção honrosa, como legítimo representante do povo de São,.Paulo,
r	 1

,C l b ia uma funcionária da nossa Secretaria que trabalhou 36 lanog i,!
!
ifica a

-
gratidão da cidade de São Paulo por ser a profissionall.qh& a senhora

Jel
foi, Sra. Maria Aparecida de Moraes Costa Ferber. ilítea sua dediCação

010 como psicóloga atendendo crianças vítimas de /yNablência, de toda
11	 4 1 '1

;
espécie. Obrigado por sua contribuição e idealismo.

3t	 '3;rt!'

Sr. Presidente, como existe opiilInternacional da Saúde, vou
0'sit

ter de encaminhar uma proposta de projeto de lei que cria a SeMana da

Saúde, quando desenvolveriamosd / atiVidades de promoção à saúde. Já
1 1	 I'40

encaminho, mas com um pedidd
..
 de apensar o meu projeto e que seja uma

proposta desta comissão O fax única forma que tenho, já que não foi

aprovado na última reunião, de eu também vigorar como um proponente.

-1/
Então, gostaria de deixar registrado.

so4w
111	 E gostaria!t0' de falar do comitê de combate à mortalidade

4.
	 materno,i.1_,___que_j_Wet,  e atia	 e7m e . .8 - - - e -	 - -

1;:

de venisswfuncionando. Volto ao perguntar: temos uma lei aprovada de
1(o"V'

detecçãoA do glaucoma e catarata congênita, que é o exame de reflexão

da luz vermelha, quero saber se já está sendo aplicado. Se não

estiver, seria bom empenho porque é muito importante até porque leva a

uma lesão permanente diferente das lesões auditivas.

É de nossa sugestão, e já está tramitando, de criarmos a

frente parlamentar de humanização nos pronto-socorros e nas condições

dos profissionais. Isso teria como finalidade analisar projetos em

6 :5

rev.: evento:8224?4kria TIMM 9:;42;9
Reg. 10.651

an:
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Orador(es):

rev.:
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ciw i grNi4)7,.HEá da Silva

conjunto com a Secretaria, com representantes da Comissão de Saúde,

dos sindicatos dos profissionais da área, para dar sugestões de

melhoria, para poder garantir o patrimônio de uma cidade que já é

perversa por natureza no seu modo de funcionar, como a nossa, para

1 .3 )	 11
termos longevidade com saúde. k	 •

Peço também que se coloque a subcomissão,,que h4teria essa
(/' ‘1

14(0tithl.
finalidade. Poderia ser discutido com os técnicdá' da Secretaria, e

í

010	
`it	 í.

isso ficará a cargo do Vereador Zelão. É uma idéiaAiossa, os senhores
.ti

são médicos de carreira como eu e também .tem interesse que isso

aconteça. Hoje, os senhores estão à frentdda Secretaria, ontem eu era
,t '

o Presidente da Comissão de Saúde hoje sou membro, mas a partir de
ti44(* tf ft,	 Itsegunda-feira estou no pronto-socorrp. É isso o que queremos, melhor

1. V
atender a nossa população. rt,

pá, 4i(0
Sr. Presidente,

tis
 offiáto maior dobrou quando tive a oportunidade

“Lo"li
de militar na mesma comissão de V.Exa., que foi um companheiro do meu

•(.

"

pai. Esta comis çSâpnaquela época, era relegada ao último plano,

110o333 111.40
nenhum vereador~kia pertencer a ela, não tinha expressividade. Foi

1

415	 11.

0_11/r Mál-in.‘1?iaa e Mel , pai, misdirni_que_deram_essa_iimpartância à
dO

41 ,	ift

comissão', que hoje é uma das mais disputadas na Câmara. Sinto-me
.1,014i11.11.

honrado;' como se estivesse ao lado do meu pai.

Então, muito obrigado, Dr. Mário, obrigado a todos, assessoria

da Comissão de Saúde, que é muito eficiente e que muito me ajudaram.

Estaremos sempre prontos a continuar em qualquer frente militando para

a felicidade de todos nós. Obrigado a todos e parabéns pelo seu

projeto da saúde do trabalhador, que é imprescindível.

37



de Ye(~~1

sua vida na área da saúde.
T4

1 :114,

Quero lhe dizer que em ,í-eração ao glaucoma e também à catarata
4t4

congênita, que realmente, ao"lbngo - do tempo, foram relegadas no recém-
.4)
	 t12»irnatos, mas nesse programaVMae Paulistana" que falei da primeira vez

O" 1
'it10

t il	 101

já está inclusa a avaliação ocular do recém-nato, não só a parte

auditiva, como tambéiwiocular, o teste do pezinho e tudo mais. Para

nossa felicidadevtho Comitê Materno-Infantil da Secretaria vai fazer

uma portariNdiante da finalizaçgn dPPSP programa do poritc) de vista

)cular do recém-nato, não só a parte

o teste do pezinho e tudo mais. Para

.erno-Infantil da Secretaria vai fazer

:açgn depse programa do ponto de vista-
t1	 I	 •íj , 	ti

estrutural ivde maneira que em breve já teremos os nomes das pessoas.
'

h"Com  relação à humanização, eu também tenho a felicidade de lhe

rod.:I19	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAFI A°lha na	 - do
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Estou vendo que V.Exa. está

prestes a voltar definitivamente a esta Casa. Quero, em nome da

Comissão, parabenizar a Sra. Maria Aparecida pelos elogios.

0 SR. PAULO RRON — Gostaria

Vereador Rubens Calvo, em primeira r

saúde, um médico renomado na área

militando de maneira muito importante

Vereador Rubens Calvo, em primeira mão, como mi 1 itant l 'Ida área da

saúde, um médico renomado na área da Casa Verdh, l k t com o seu pai

militando de maneira muito importante na área' i da,Waúde, junto com o

O SR. PAULO RRON - Gostaria de deixar os parabéns à Sra. Maria
t,	 tt

lON

11 ,• ,
111141;

I	 '1'111
!x

j,	 tt
Vereador Mário Dias. São histórias para a salide"Ue São Paulo, de modo

que quero parabenizar todos os seus trabalhbs, todas ações ao longo da

Aparecida, em nome do da SecretariaAparecida, em nome do da Secretaria da Saúde. Gostaria de . IS'arábéns o

dizer que a partir de 27 de outubro do ano passado, foi instalada nos

pronto-socorros dos hospitais de São Paulo a humanização. Então, os

profissionais que fazem a brinquedoteca, os Doutores da Alegria e toda

aquela parte de humanização que é muito importante para o paciente e

também para o profissional de saúde incentivá-lo a, cada vez mais,

r o.
t..)
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Uma das primeiras ações dela na Secretaria...I20na acureuará.a....L‘v

4'
4

1	 I t 41	 1, 11
í ;	•

11-

/ J 	 I
oin13.."

f	 ff
t	 9

II	 )1 41,0.

itl
'1,	 I

i fli l

114r'

. i"! 1 -1171,t.
4

I t	 !,

•

atender a saúde de uma maneira melhor. De maneira que a Secretária

também está nessa área.

W
ir

I
1"	 t,	 'I t 	 i/it:4,134.fitt

=to

1 40°4 1 i ',t
11 4 ,	 1 1 1 '4.	 1	 11
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Uma das primeiras ações dela na Secretaria foi realmente

implantar a humanização de maneira definitiva na Cidade de São Paulo.

De maneira que gostaria de convidá-lo, alguns prontos-socorros que

desejar, e verá que realmente tem essa implantação mas acho, que é
r k

importante continuarmos colaborando na humanização.

	

	 t44 O 4
Queria reservar uma palavra para o VereadorCUudio Prado e

ji

parabeniza-lo pela iniciativa porque realmente o y'ác . iq. é muito grande

010	
tu I I,	 '

no Serviço Público em relação à segurança do tkapálho. Vocês têm toda
4 1 4

a razão. Realmente a legislação relata mais sobre CLT, o pessoal que

está nas empresas, as normas regulamentadoràs NR-1, NR-2, NR-3, e vai
" T

até NR-28, não é isso? A NR-7, ,prinàipalmente, que fala sobre o
"programa de saúde ocupacional. De Inaneira que na Prefeitura não tinha, 4	 h

4)tílnada disso. Diria para você,6e' não tem em nenhum lugar. Não sei se no

Governo do Estado, não devePter, no governo Federal muito menos. O que
J"1,lwo4tÈ

. tem, estava falandoVIRarg , a Vereador, na cidade de São Paulo, um
)

serviço que é o Departamento de Saúde do Servidor, DSS, antigo Desart,
91 1 i	 10

010	
! 4,11antigo DemedNEles fazem um trabalho com médicos do trabalho, de

ijl
	 prevenção4+4eratamento_,--mas--é-urna-coisa-muito-timida_.-De-maneira-que_

g (	 t il	 i!

este,pr6jeto do Vereador vem a resolver uma situação legal com relação
juin 4j.

à segurança do trabalho. Quero parabenizá-lo, inclusive na área dos

técnicos de segurança do trabalho que é muito importante para a

Prefeitura. É bem verdade que existem acidentes de trabalho no serviço

público e muitos deles passam despercebidos. O servidor não tinha a

quem recorrer. Tinha o Censo de Referência do Trabalhador que estava

desorganizado. Era um trabalho com o Dr. Morroni, que é o chefe de

Saúde do Trabalhador da Secretaria da Saúde em parceria com o

70

rod.:120	 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:



na/ta	
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.othan°_, 2ó_	 doTAQUIGRAFI
rod.:120	 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

Vereador, estávamos conversando a respeito, e estavam organizando essa

estrutura que será endossado por esta secretaria ainda que haja

necessidade de contratação de médicos, ainda que haja necessidade de

ter concurso público para técnico de segurança do trabalha, é uma
1 1	 ;1'11.J.

coisa importante. Temos de palmilhar este caminho e encontrar dentro
'xIor

( 1 4 4 'lb
do orçamento para que consigamos contratar essas pessoasVt:

I	 1.
Também falei para o nobre Vereador que exibtW itháje, dentro do

010
1 	 1 IA

' nn

Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão dolTtabalho, que é uma

secretaria atrelada ao Ministério da Saúde O 'Ministério do Trabalho
,11°

repassa um recurso para a Secretaria de 'Gestão do Trabalho para esta
"t1

área de segurança do trabalho mas . que tiéabsolutamente irrisória a

Ih
quantia que recebemos. É muitouCo. Todas as entidades do Brasil

P

devem reclamar isso junto,: ao Ministério do Trabalho e também à
4t4

Secretaria de Gestão do li'rialho para que consigamos aumentar os
tg•

í.

+1,0.!"!1*recursos nesta área qiiè k e„muito importante.
t,

De maneira 4-tie endossamos e parabenizamos o Vereador e as

entidades por
1 l1

1 (	 lbt/•tudo	 át,que têm feito nessa010	 rea.
ti l	It

eXplpr.lit_RUBENS_CALVO - nr Pauln, n14m de n senhor dignificar

tt
nossacategoria, nossa profissão, já o conheço há tempos, o senhor

t i,	 '1149 03 t

mostrw lçuma generosidade na sua forma de falar e isso nos deixa mais

tranqüilos por sabermos que o senhor também está à frente dos

programas de saúde de São Paulo. Todavia existe um problema - e ai

conclamo todos, independentemente de partido - porque a cidade de São

Paulo, que é maior que muitos países, tem o mesmo tratamento de uma

cidade de 50 mil habitantes. É por isso que essas verbas federais

acabam sendo divididas. E aqui se tornam completamente insuficientes

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 processo no /6- V0ÁNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 processo no /6-

rev.: evento:82241"g`i4ptia~
Reg. iu.b5
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das necessidades e é a

para o funcionamento da

• •

erinffia	 de Yem e°,a,ffk 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ptocess0 no /6 9/6 f"--
BETH	 rev.:	 evento:8224'an.	 :	

a

, eg. 10.0

pela necessidade da Cidade. Teríamos de mudar essa característica de

repasse de verba. São Paulo não pode ser tratada como uma cidade de 50

mil habitantes. Para o Governo Federal, pela legislação vigente é

assim. Acaba sobrecarregando muito o nosso orçamento. É muita coisa

.1.
que acontece nessa grandiosa, nessa gigante cidade que 9 t temos a

q "1 111,oportunidade de representar hoje, à frente de a?.gurisi projetos.
i

Agradeço a Deus e aos senhores e senhoras que tivetãmpaciência de nos
/k

O SR. CLAUDIO PRADO (PDT) - Inicialmente quero agradecer as

do Dr. Paulo Kron, dos Vereadoi.erRubens Calvo e Mário Dias

far nosso projeto. É importante Quero agradecer ao Armando e
k.

d"S, .0o sindicato que está ((aqu?.s E importante trabalhar com as

rod.:120	 fl.:3 tao.:BETH
Orador(es):

rev.:

oportunidade de

Agradeço a Deus e

ouvir. 91"Itilf)1

I.

palavras do

por aprovar

a todo o s

10
categorias porque elas têm, noção exata

II	 L
1!,14

representação popular, wOrP k/é fundamental

l'11;414/

Câmara Municipal de Sào Paia°.Câmara

Dr. Rubens Calvo, gostaria de dizer que a convivência com

V.Exa. nesse PerioàO, sei que tem todas as possibilidades de voltar a

'15A,
esta CAga41.4edm,muita_honra, já-passou_por_ela_e-está aí como-suplente

i  .0
Há paresrdwpartido de V.Exa. que estão concorrendo a outros locais do

lI

LegislatIvo. Agradeço a permanência de V.Exa. neste período que foi

muito proveitosa, com suas opiniões e os projetos que deseja elaborar.

Segundo, já estou ansioso com a sua volta, dentro desta comissão para

tudo o que pudermos organizar e melhorar o cidadão paulistano. São

idéias que precisamos construir. Parabéns.

Dr. Paulo Kron, ressalto a importância de sua participação e

de desenvolvermos esse trabalho conjunto. Gostaríamos de parabenizá-lo

tio
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rod.:120	 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

por todas as atitudes aqui e o desprendimento por estar solucionando

problemas para a cidade na área da Saúde Pública que está merecedora

de muitas soluções. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE_ (Mário Dias) - A Comissão agradece a :presença
t 

do Dr. Paulo Kron que, com muita desenvoltura, eficácia e,rconhecimento
4h0'

qx,, , 	115
representou condignamente a Sra. Secretária da Saúde'; rPtof. Maria

Cristina.
f!" ,f111

4 t, ‘t	 tilNada mais havendo a tratar damos 	 en'd`errada a presente
41	 N

.1

audiência.	 lt 't, ,Çtts

0/1

94,

.14“th

viitti	 4 W

11
.!N

il/th
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dá outras providências.

110	 - É lido o PL 169/05.- É lido o PL 169/05.	 it

Esses três projetos que foram lidos são a primeira audiência.

Vamos voltar ao primeiro PL, que já está em segunda audiência, de

autoria da Vereadora Bispa Lenice, PL 169/05, que institui no âmbito

do Município de São Paulo o Programa de Orientação em Puericultura e
1 114
tj

kl hdá outras providências. 	 'tí tíí f'

Pti, ti

Eu pediria ao Dr. Fortin que fizesse a leitura, doáprojeto.

II

1
' 1 ! Out..)

111.,

ti	 ti

1 2	 1.
41.

.11 11 ) 1"I
olíg

11"'"
O SR. PRESIDENTE (José PerreiChdos Santos - Zelão) -

114t.

Obrigado, Dr. Fortin. Queria convidar a Dra. Ana para fazer a defesa
hrk,,

0"' h ído PL.	 4, 1

ti„(riti
Á / 1	 1n'h

A SRA. ANA ApR3A 'Oba tarde a todos, sou assessora jurídica e

1,11"111"0.
chefe de gabinete da 'Vereadora Bispa Lenice. A presente propositura,

1	 '1

	

4 1.	 i
inicialmente, encontra amparo legal tanto na Lei Orgânica como na

' Ç it v	 1.

Constituição Federal. Portanto, em relação à legalidade e propriedade
I I ,	 13h
Ut,da proposit;ura não existe qualquer margem de dúvida, mesmo porque,
ti;1

quando:	 trata de interesse local, cabe à Câmara legislar e em
IÈV14;411

seguicW6bter a sanção do Sr. Prefeito.

E no que tange à Carta Magna brasileira, nos seus artigos 196

e 198, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

1::
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suma importância.suma importância.

tf

i n
O t o	 /

Meritoriamente, nada mais tem a ver este projeto do que a

saúde e a questão das políticas de saúde pública na cidade de São

Paulo. A questão de um programa voltado à orientação das parturientes

e gestantes na cidade de São Paulo, na rede pública municipal é de
C1h4

5	 5 5 lr
, 5 5

110
141

1	 11111,ottli
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Mesmo porque a maior parte principalmente das paulistanas que

dão à luz na rede pública municipal, não tem o menor conhecimento de

como manter essas crianças de uma forma adequada, de como vislumbrar

que existe qualquer impropriedade, qualquer existência de i, doença

•
t	 ;14k,

infantil, ou pós-puerperal nessas crianças. E também tpreátam ser
,101'

l t ,r„	 11!
orientadas com relação à higiene, vacinação e outros aspedtoS da saúde

pública e infantil. A questão da desnutrição ingát, é um problema

que não encontra lugar somente na cidade de SãO 1 0àú1o, mas encontra
( kt	 (,

0:11/,tt,
lugar em toda a sociedade brasileira. Este programa visa, não digo

4 1.	 sdo
lítt,,

sanar, mas minorar a questão também daPdesfiutrição infantil. Por quê?
" it

Porque quando essas parturientes oup, gestantes são levadas a participar
1 :141

'
desses programas, recebem cartilhas lque as orientarão nas questões da4

01,,	 V
alimentação infantil, nas qdestões da visualização e da possibilidade

111' 44“,
de existência de uma desnutrição. Elas serão orientadas também através

r-0.1
do fornecimento de uma l qpitilha, sobre a necessidade das vacinas, ast4

""1,
datas adequadagy ll'paW sua aplicação e das intervenções médicas

otx 41I'
i

peri6dicas no4 làcompanhamento do desenvolvimento, não s6 de peso, de
11,	 lí1

qualidadedelvida dessas crianças, de tamanho, da questão auditiva, os
40d.

9,(V	 9
exame

r
s:, que; 1 devem ser feitos, e mesmo da questão odontológica que

lu 4vL.0	 ki
antigaffl6te a gente achava que não havia necessidade de acompanhar a

questão odontológica nos recém-nascidos e nas crianças até três anos

de idade, ou dois anos, e hoje é científico que esse acompanhamento é

necessário.

Para tanto, nós vamos contar com o acompanhamento de duas

Secretarias que são de fundamental importância nesse assunto, que são,

respectivamente: Secretaria de Saúde e Secretaria Municipal do Bem-

1°,
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mulheres

de uma parceria com

importância porque essas

que são as parturientes e as que estad°na fase-	 ..	 ..	 .

t i 	 1,

possibilidade
t	 1 1 iNkt,

) U
1 1 4 de l ) ‘extrema
ttív

'h 1,.vada vão nos

são de suma

as próprias

de orientação

à gestante, antes-parto.à gestante, antes-parto. 	 dí' 1 10 4

Eu suas

Paulo, assim como

1 MIN, 	ittJ
seria em cada cidade brasileira.

l'"'
• 01 I,

jMuito obrigada / md
,

i ff	 I
m W

O SR40 1PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) -

Estar Social. Elas é que desenvolverão as políticas públicas relativas

a este programa.

No mais, eu acho que, além da intervenção pública nessas

de uma parceria com a iniciativa privada. Isso é,
(14,

importância porque essas parcerias com a iniciativa,pri
i!

(1
gerar suprimentos alimentares e também medicaçã&P;que

/	 "
(	 ji / 	ít

importância para essas crianças recém-nascidá's.ltepara

" ' 4 n V

'1	 , i ,,
114	 INJ

1	 14111

J"It
I I,	 tEu submeto às perguntas esse projeto, mas penso que suas

1;:::/lti,
próprias características já mciatain que é de suma importância a

I )	 )
.t) ) ,	

41 litV
implantação de um programaideste na cidade de São Paulo, assim como

	

.1	 11	 1

	

( 1	 t i 	I

Obrigada,qprk:, Ana. Eu perguntaria
11'''h

'

favo;,,se identifique e use a tribuna.
,01"/

Obrigada, (1,Dra, Ana. Eu perguntaria aos presentes se alguém... Por
Je

A SRA. OUSA RODRIGUES LEONE - Boa tarde a todos, sou

coordenadora da área técnica de Saúde da Criança e do Adolescente, da

Coordenação do Desenvolvimento de Políticas e Projetos de Saúde da

Secretaria Municipal de Saúde.

E eu gostaria de colocar, em relação ao que foi proposto aqui,

que realmente é um programa importantíssimo que seguramente vai
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contribuir para a saúde das crianças. Mas eu gostaria de esclarecer

que praticamente todas essas medidas já estão sendo implantadas no

Município de São Paulo , nas nossas maternidades.

Já se iniciou o programa "Rede de Proteção Materno-Infantil à

Mãe Paulistana" e que se iniciou por uma central de ztgál,àção do

i' k kt, it).parto, com a garantia do parto a todas as gestappdsrhe nós nos
V	 4

1,
10 "411encarregamos de todos os componentes em relação dà"crAança. Já temos

	

•	 .
,1;

uma caderneta "Caderneta da Criança - Saúde n"Primeiro Ano de Vida"

	

41 1 	 44

III

de que todos esses componentes fazem parte!1 E temos um Manual de
'do

Orientação que também começaram a distribu;emas maternidades.
I I I,	 I,

Ao lado disso, existe gobrigtoriedade do seguimento da
't"4,

criança, pelo menos no primeiritr'â
ti 

mb de vida, com acompanhamento de
'.
140'

crescimento, imunizações, aveàJações de triagem oftalmológica, triagem
#1	 11
1: A t i_ 	 4ait'

auditiva, acompanhando woVesenvolvimento da criança; tudo isso já

desenhado no programai...4 x ,J
II)

II
Então, qaxiste um compromisso da volta desta criança, o

,r1"1!)
primeiro retorndapos a alta, com no máximo 7 dias de vida, para que

Itk
não se perca t essa fase de maior risco, que é o imediato após alta da

tia

maternidade '.‘11'	 t•adet
r

Então, eu vi que todos esses componentes estão bem de acordo

com aquilo que nós estamos procurando. E o que eu acho importante no

projeto é a possibilidade das parcerias, porque o que acontece com

esses projetos, quando nós os colocamos na prática, é que se iniciam

muito bem e no momento em que se trocam as gestões, alguns desses

projetos acabam sendo um pouco esquecidos e não se tem como manter,

não se tem condições de mantê-lo em andamento. Então, a abertura da

I r:
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possibilidade de se fazer a parceria e com isso ter as condições

econômicas e procurar manter os recursos...CAMILO

111
1 1‘tl p 	 t

ti t1tt
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ações pontuais, mas sim contínuas. Somadas, elas vão levar a uma

a

de

dificuldades. É óbvio que não há o problema de boa vontade e de
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melhoria das condições de saúde das nossas crianças.aas conaiçoes ae sauae aas nossas crianças. 	 +14,1

e. Peço até sejam feitas algumas modificações; n4no serjá existe. Peço até sejam feitas algumas

(	 04t,
,PII)

tI

t, i f kItt,

	Cumprimento V.Exas. pelo projeto	 "'sua importâ/

	

I	 d

Saliento, no projeto, mais do que os componentes,!'pdrqueSaliento, no projeto, mais do que os isso

sentido

parcerias.

importância.
tt,. 4 ( 	 1

Concordamos com o que foi dito, tanto que ja"que estamos
(	 1 1( ...1!"

trabalho na cidade de São Paulo.	
1•*/

lit"4.
i	 l1	 .

dos Santos - Zelão) - Muito

Sra. Clélia.	
I

obrigado, Sra. Clélia.

de encontrar

El' 	 praticamente pronto, quancpraticamente pronto, quando comecei

assessorar a
15,

O'
saúdeomúnicipal em São Paulo. Como a nobre Vereadora atua muito, na

Ixon"
questão o'social, temos contato com várias mulheres que fazem uso

:antia, de que possa manter o projeto, a pai .trrt de parceriídessa garantia, de que possa manter o projeto,

fazendo esse

tal projeto.eto.

P4
IdÉkh

	

O SR. PRESIDENTE	 Jj1 eira dos Santos - Ze
'1

Ot r14 1 ,	 11

Il tt dg'

Tem a palavra a ,Sra:,P,kAna.

A SRA. ANA -1 Sra-tClélia, inclusive tive o prazer
,,	 t)

+ 1	410114 t f;	 11)

eNINriernelMuito obrigada.

I	 Wr	 40'Inoiore Vereadora
'kl

Ir a Ino re Vereadora Lenice Lemos. Tive a ODCLenice Lemos. Tive a oportunidade

também adompahhar algumas reportagens sobre a questão do sistema dealgumas reportagens sobre a questão do sistema de

efetivamente da rede pública municipal, e encontram algumas

legislação já existente. Temos pessoas ótimas, maravilhosas, na rede

pública municipal. Ocorre que elas não são Deus, e não conseguem

atender a um grande número de pessoas.

I	 4
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O que ocorre então? Às vezes, uma parturiente está lá, mas

precisa de uma orientação, para fazer uma esterectomia. Às vezes, uma

paciente precisa ter uma orientação acerca de como não engravidar

novamente em cima de uma primeira gestação, para não ficar 4 com um
;141,

monte de crianças pequenas em casa. Houve uma reportàgem, no
e(

(;$1,

Fantástico, há pouco tempo, a respeito dessa situaçãO,.: Mulheres
1	 ti,

9$4~demoram, às vezes, cerca de quase um ano e dois medes4Rara conseguirem

1 1 	 fi
agendar uma esterectomia. Muitas mulheres nãd4eNti'orientação alguma

	

I I	 41h

j"141:4100para evitar a gravidez novamente. 	 1 I

IIi
Então, quando falamos, em parcerias, em políticas públicas

14
nesse projeto, o objetivo é exatamente tesse. Não importa o político

"A
t'qi 1111

O	 'que esteja lá; o que importa étique l qs parlamentares que estejam aqui,
'11

daqui a dois ou oito anos, continuem com tais políticas. Quando temos
ti1,4

a iniciativa privada façend64parceria, ela vai continuar cobrando, não

it401"1:11
importa o político que'iest'eja aqui, não importa a política social; mas

4
),tAo parceiro da ,iniciativa privada vai cobrar, e a população vai

"
tIl,

aprender a cobparibtambém, porque quem faz uso do que é bom, uma vez,
4

1!1,
não esquede)IMelhorar é muito mais fácil, mas voltar, abaixar o nível,

1 11 404,
1 ,V

é muito'lliais complicado.
luv"1"'

•wl Então, tenho certeza absoluta de que, com essas parcerias,

vamos conseguir elevar o nível do atendimento, viabilizar uma

qualidade de vida a essas mulheres e a seus filhos, e também fazer com

que o povo exija mais, seja de que parlamentar esteja aqui.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Muito

obrigado, Sra. Ana.

I c.'
_
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Indago aos senhores presentes que alguém mais quer opinar,

falar sobre o projeto.

Tem a palavra o Sr. Marco Antônio.

O SR. MARCO ANTÔNIO - Boa tarde. Trabalho com o nobra,yereador
"

í '	 I:Adolfo Quintas.	 Parabenizo o projeto da nobreo (VeFeadora,
1.11

principalmente no que tange à parte odontológica,,, S9ii cirurgião-
T O' 1	 11

dentista. Milito, na área, e noto que está faltandd upelo dia-a-dia na
(	 I	 I. 'tI,	 4í

prática, uma certa interatividade, não só do profissional odontológico.1 t 	 t,
d

como também do médico, no que tange justapelité"à gestante, quanto a_
'11	 qi°

hid

antibióticos. Esses medicamentos estão,prejudicando barbaramente tanto
01,

a dentição permanente quanto à dentição de leite.

Seria interessante hav4 . uma, interação médica e odontológica,

4111111
no que tange à Prefeitura, almessa parte, não só a nível pré-natal,

;1„(1
como a nível p6s-nata1, Vara que houvesse uma Administração mais

ttil 01 11.

moderada e consciente liemoirelação à posiologia antibiótica, porque a
4, 41

dentição está sendo jbarbaramente prejudicada. É um prejuízo que vem,

tí'	 i 11,0
não no primeirpplisegundo, terceiro ou quarto ano, mas depois de dez,

+11
quinze, vintgtpu trinta anos.

tf
1#	 Rtil

f
d l	 / 1

Iht")11

natal, justamente na faixa etária entre 40 e 50 anos, quando existe o

maior número de problemas não só de cáries, como de casos

periodentais, a nível de gengiva, o suporte do dente.

V.Exas. estão de parabéns, porque esse já é um avanço

importante. Tem de haver essa interatividade, médico e odontológico,

justamente para que seja mais fortalecida essa parte final, para que

na maioria dos casos, a incidência dej il t f ItrEnpão, na maioria dos casos, a incidência de cáries, no se/cáries, no ser

humanocomeça a ocorrer, dependendo da parte pré-natal dele e pós-a ocorrer, dependendo da parte pré-natal dele e pós-

.4 ,;
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essa criança, quando crescer e tiver desenvolvimento ósseo, que

termina normalmente aos 25 anos, desde que não tenha nenhum problema

sistêmico, tenha, além de sua formação óssea como toda sua parte

neoronal muito mais eficaz.neoronai muito mais ericaz.

014i111.
Vamos reabrir essa discussão numa nova audiência.

,1'41

	Não havendo mais oradores inscrito	 falarfalar sobre o

	

4 4	 11

projeto, estão encerradas as discussões, e !nada 'mais havendo a tratar,
i„.

declaro encerrada esta audiência JpUiiCa, e que as cópias
"taquigráficas geradas, nesta ocasião, 'sejam consideradas atas da

1" 4

	

presente audiência.	 1,

4t
¡i

1111/4

li nt P4 4,,,0
1111h

V4 111

Itt01/11,

	

1 4	 11!
4

	

v	 ••1,1.

It
. d 1	 I'1111

r‘Okir
1!t

, 4 8 s 	• 1	 11

tt

I I (1

/101n11°

4ot

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - ZelaoKL muito

111.

obrigado, Sr. Marco Antônio.	 Lit144obrigado, Sr. Marco Antônio.	 11

c)("'
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Câmara Municipal de São Paulo

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

Exmo. Senhor Presidente,

Na qualidade de relator designado para a análise do PL0169/2005 de
autoria da Vereadora Lenice Lemos, requeiro, como forma de melhor embasar o meu
parecer, sejam solicitadas informações à Secretaria Municipal da Saúde a fim de que
se manifeste acerca do mérito e da viabilidade da propositura em tela, bem como
informe a esta Comissão se existem ações implementadas pela Administração que
guardam relação com o teor do referido projeto de lei.

Roberto Tripoli

Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo.
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OBERTO
Presid

São Paulo, 02 de outubro de 2006

25- OF-SGP15
25- 0298/2006

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia

do Projeto de Lei n° 0169/2005 de autoria da nobre vereadora Lenice Lemos que "institui no

âmbito do município de São Paulo o programa de orientação em puericultura", solicitando-lhe

que nos envie subsídios, através da Secretaria Municipal da Saúde, salvo melhor juízo, para

que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de

elevado apreço e distinta consideração.

Excelentíssimo Senhor
Gilberto Kassab
DD. Prefeito do Município de São Paulo
Edifício Matarazzo
Nesta
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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São Paulo, 05 de dezembro de 2006.

Recebi Ofício SGP-15 n° 298/06, de 02/10/06,
solicitando informações acerca do PL 169/05, que institui no âmbito do
município de São Paulo o programa de orientação em puericultura e dá outras

providências.
Anexo: fotocópias do PL 169/05 e do despacho da Comissão solicitante.



[RECEBIDO EM SGP-15

EM 1 j da /06

I 2:CO 	 I

Varlos Roberto dâ §110

superisor 
de Equipe - SCP-15

Recebicb na Con1L:43.0 da

Saude Pr Sc.O 	 e Trabalho
Enal R-10Gás

'ANA LUCIA DE OLIVEIRA SOUSA
RF 100.823
Secretária



GABINETE DO PREFEITO

0A-cio J. 2 1. it 004°1'
Ref.: Of. SGP-15 n° 0298/2006
Processo n° 2006-0.328.073-7

15- DOCREC
15- 0079/2007_ _

Aeerei te~z	 ,./dunicélbio, de A' o- Abed°,
São Paulo, cl de 1/4~- 	de 2007

Folha n°..tq	 do

Processo n° goc/ 05"
Ana Lúcia de Oliveira Sousa

Reg. 100.823

RECEBIDO - SGP -22

C19 JAN

1 i'llOTOCOLO LEGISLAtIVO
Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de

subsídios, formulada pela Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 169/2005, de autoria

da Vereadora Lenice Lemos, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o

Programa de Orientação em Puericultura.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal da Saúde,

valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração.

CLÓ VIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Dlíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMMIRPO/cafo
Resp 169-05

SOM=



A SGP-15
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RECEBIDO EM SGP-1 5
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MARIA TEREZA AFFON$OpASILVA
Técnico Parlamentar •
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c PIA

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

À

• CODEPPS

Coordenação

Sr. Cássio Rogério Dias Lemos Figueiredo

Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento de Programas e Políticas de

Saúde CODEPPS

Área Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente

Do Processo n° 2006-0.328.073-7

Folha de Informação n°15

Em 18112/2006
fir

&unira	 eteif‘
6e0.966.4.00

Aux. Aan. seég•

Folha n°Á- 	 do
Processo n° 16%10-

Ana Lúciapc 0velra Sousa
Reg. 100,22.

Em resposta solicitação da folha de informação de n o 12 sobre o

Projeto de Lei no 169/05, reiteramos que a SMS desenvolve ag seguintes ações

nas Maternidades dirigidas às puérperas e a seus recém-nascidos, por meio do

Programa Rede de Proteção à Mãe Paulistana:

- Orientação por profissionais de equipe multiprofissional da SMS em relação

aos primeiros cuidados com o recém-nascido, amamentação, higiene,

identificação precoce de sinais e sintomas de alerta para processos

patológicos, prevenção de acidentes e necessidade de realizar o esquema

de proposto pelo Ministério da

Errj jelação_Larnamentação e aos sinais e sintomas de alerta, a Área

Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente também elaborou dois

folders que complementam o trabalho realizado junto 'às puérperas nos

serviços de saúde: Folder "Minhas Dúvidas Sobre Amamentação -

Orientação e dicas sobre aleitamento materno" e o Folder "Sinais de Alerta

para o seu Bebê". Neste último, são apresentados para as mães os

fprincipais—Wfrars—&alerta para que ela leve o bebê imediatamente ao

serviço de saúde mais próximo.



•

ÇO 1-1-\ (Sancho
R.F. 809.966.4 00

AuX. Acim ' SÁ" 1

- Por ocasião da alta do recém-nascido da Unidade Neonatal, é fornecido

rotineiramente a Caderneta de Saúde da Criança do Ministério da Saúde,

na qual constam os_ dados referentes a identificação dos pais e recém-

nascido, características de nascimento (peso, comprimento, tipagem

sanguínea, tipo de parto, índice de apgar, tipo de aleitamento, evolução no

período neonatal, realização de triagem metabólica neonatal, avaliação

oftalmológica (reflexo vermelho) e avaliação auditiva (teste da orelhinha),

além das vacinas realizadas

- Além disso, constam orientações relativas aos cuidados com o recém-

nascido, manutenção de aleitamento materno e Unidade Básica de

Referência, para continuidade do seguimento do recém-nascido, bem como

espaço para anotação do crescimento.e desenvolvimento da criança.

No entanto, a ação contida no art.2 0 do referido Projeto de Lei não está

contemplada neste Programa.

A Área Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente - SMS, com base no

exposto acima, tem um parecer positivo em relação ao contido no art. 2 0 do

referido projeto. No que diz respeito aos outros artigos, os mesmos referem-

se a ações de promoção à saúde da criança já desenvolvidas pela Área

Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente - CODEPPS, da Secretaria

Municipal de Saúde, não necessitando de novo projeto de lerpara tal.

ereir

• Atenciosamente,
Folha n°4 q cl 
Processo n° (69/05
Ana La	 rj ;iVelra Sousa
Reg. 100.82Á

Profa. Dra. Cléa Rdrigues Leone

Coordenadora

Área Técnica da Saúde da Criança e do Adolescente

CODEPPS/SMS.G O.



'4101r4'	 Prefeitura do Município de São Paulo 	 CÓPIA •

Secretaria Municipal da Saúde
""Irulta "1":3"" " Coordenação de Desenvolvimento de Programas e Políticas de Saúde
SA0 PAULO	 CODEPPS

Folha de Infor. n°
/PIO

.01011P

Liiian Ft 'to
5:VF 725.643.9.00 AGPP

CODEPPSISMS

Do Processo n.° 2006.0.328.073.7 	 18/12/2006(a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 169/05 — Vereadora Lenice Lemos — Institui no
âmbito do município de São Paulo o Programa de Orientação em Puericultura,
e dá outras providências. Èolha 	 ._40(2 ./411°

Processo n°164/05
Ana Léci,Á ciepliveira Sousa
Reg. 100.82

SMS.G
Dr. Moisés Queiroz Moreira
Chefe de Gabinete

Trata-se o presente Projeto de Lei n.° 169/05, de autoria da
Vereadora Lenice Lemos, que institui no âmbito do município de São Paulo o
Programa de Orientação em Puericultura, e dá outras providências.

Com a manifestação pela Área Técnica de Saúde da Criança e
do Adolescente, em fls 15 e 16, retomamos o mesmo para o prosseguimento
que se fizer necessário.

18— Dezembro — 2006

orJ2ItCássio Rogérib IlasiéTTios'Fr iredo
Coordenador — Coordenação de Des 

na 
lvimento de

Programas e Políticas de Saúde — C EPPS/ SMS

If



Do  Processo n° 2006-0.328.073-7 	em  20 / 12 / 2006  (a)

LU ti.

INTERESSADO: Vereadora Lenice Lemos

EL
siSt.‘

SI

C.
GCn

.G1

1

sao Paulo„ 020 10-)/ 2006

MOISE
Chefe

IUEIROZ MOREIRA
Gabinete - SMS. G

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçao n°  18 .

ASSUNTO: Sol. manifestaçao s/PL 169/05, que institui o Programa de Orientaça'o
em Puericultura.

Folha nc'-- 101' -t"	 do
Processo n°160°5-

tAna Lúcia de -s ilveira Sousa
Reg. 100.82

j

SMS. AJ
.•Sr. Assessor Chefe

Encaminhamos o presente solicitando avaliar e
manifestar-se com a máxima urgência, tendo em vista o prazo estabelecido às fls.
12.

MQM/Ifm
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Folha n° •roâ-4-	do
Processo no 16gri
Ana Lúcia de géPvetra Sousa
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›Cent-SIE .	-
LEI N° 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001	 Reg. 100.827—

(Projeto de Lei n° 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB), 	 RR ."kssessorria

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-
Nascido no Município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido
na Cidade de São Paulo.

••

•	
Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por
finalidade:

I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-natal,
parto e pós-parto;

II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido;

III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.

Art. 30 - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no
artigo 6° desta lei.

Art. 40 - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.

Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde,
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que correspondera ao
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante.

Art. 5° - São beneficios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento:

I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;

II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transportecoletivo operado
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e

1c;

>Ns, *ia() Sità
76;0.01
áica/SMS.P
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Processo n° 0105
Ana Lúcia de Qliveira Sousa

lotações; Reg. 100.82.9L/

III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. Schastiii°114 	 SiN

Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa:

I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local, sle trabalho e nos
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de
Seguridade Social quando estiver em licença-maternidade;

II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão
na perda dos beneficios e exclusão do Programa;

III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde.

Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da
Gestante.

Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001,448° da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

•	 ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2p0i.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

RF. 5 •	 ..0.01RF. 596:9?6.0:01 -
Assessoria

•



DECRETO N° 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006

-z,

RJ?. --•7re*, 6.0.01
3sessofiet lilzr4te2/SM9 r"-

Regulamenta a Lei n° 13.2 fl, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção
à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei, 	 Folha n04 104'-	 do

Processo n°/0/0 5.
DECRETA:	 Ana Lúcia de hvera Sousa

Reg. 100,82
Art. 1°. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascida, instituíd pela
Lei n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de Proteção à Mãe
Paulistana.

Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o desenvolvimento
de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da gestante e do recém-
nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à qualidade da assistência
obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação no âmbito do Município de
São Paulo.

Art. 2°. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes:

I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade;

II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso a
Maternidade no momento do parto;

III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal;

IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, conforme
previsto no inciso lido artigo 5° da Lei n° 13.211, de 2001, incluindo o primeiro ano de
vida da criança para acesso aos serviços de saúde.

Art. 3°. Além do disposto no artigo 2° deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, a
gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana receberá um
enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto.

Art. 4°. Ficam instituídos:

I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde,
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana;

II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana.

Art. 5°. A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se refere o
inciso II do artigo 4° deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o sistema de
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assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos os mvei dessa	 -,
assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da
rede de serviços de forrai hierarquizada. Sebastiãoser Sabe

1- estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da
Mãe Paulistana;

II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, bem
como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação regional;

III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante de
alto risco e do RN de risco;

IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados
alcançados;

V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação Obstétrica e
Neonatal da Mãe Paulistana;

VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem
como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e dos
Profissionais de Saúde;

VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por meio de
bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans;

VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS,
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana.

Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n°
42.135, de 25 de junho de 2002.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453 0 da
Fundação de São Paulo.

JOSÉ SERRA, PREFEITO

MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

Ce.r SabinOS
RF. Wor.u9j(31"

Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:	 Assessoria .11:tidkA/RMs r



PREFEITURA DA CIDJUX DE

SÃO PAULO
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Do Processo n° 20,06-0.328.073-7

;.')), 406+

SMS.G

Sr. Chefe de Gabinete

Folha n°_,..j.ac
Processo n0 109 0 5
Ana Lúcia e Olivetra Sousa
Reg. 100

Folha de Informação n° Z3
em 26 de dezembro de 2006.  (a)

Scoa.424rStibmo SUN
.	 976.0.01

&Rcessoria Jur2;:e.r.ISMS.C:

Cuida-se de avaliação do Projeto de Lei n° 0169/2005, de

autoria da Vereadora Lenice Lemos, que logra instituir no Município o Programa de

Orientação em Puericultura.

Submetida duas vezes à avaliação técnica da Área Técnica

da Saúde da Criança e do Adolescente, em ambas o órgão consultado afirma que as

ações propostas em nada acrescentam ao que já é hoje realizado pelo Programa Rede

de Proteção à Mãe Paulistana, regido pela Lei 13.211/2001 e pelo Decreto n°

46.966/2006.

A única inovação, segundo avaliação da Área Técnica, seria

a previsão de parceria com a iniciativa privada para custeio dessas ações, através de

patrocínio, em troca da permissão de veiculação de propaganda no material a ser

fornecido às mães e gestantes.

A nossa ver, nem mesmo essa previsão é inovação, uma vez

que já possui o Executivo normatização específica contemplada pelo Decreto n°

40.384/2001, que permite, em caráter genérico — ou seja, não vinculado a uma ou outra

ação específica — a realização desse tipo de ato de parceria ou patrocínio.

Parece-nos, ademais, temerário criar Programa com os

mesmos atributos de outro já em execução, sob pena de se criaLconfusão sobre a

revogação ou derrogação das previsões da Lei 13.211/2001, que trata da mesma matéria.

Lembre-se ainda que estaríamos a mexer com um Programa que encontra-se em pleno

desenvolvimento , desinteressante qualquer turbação em seu andamento apenas para a

criação desse "frankenstein" legislativo, sendo a proposição da norma em questão muito

menos detalhada e abrangente que aquele.



PREFEITURA DA CIDADE Dl

SÃO PAULO

Ricardo Luiz Hideki Nish)

Procurador Assessor — SMé
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sor Jurídico Chefe

SMS.G/AJ

Fernand

Ass

Do Processo n° 2006-0.328.073-7
Folha de Informação n° 7-14

em 26 de dezembro de 2006.  (a)

Por tais motivos, posicionamo-nos pelo veto à 1~s:171i. , S1

por contemplar parte de matéria que já é objeto de lei específica, sem ii~riburldies/STVLS

qualquer tópico, e havendo desinteresse sob o ponto de vista da conveniência e

oportunidade administrativa na modificação da Lei 13.211/2001. 	 Folha n° /07#	 do
Processo n° OVOS
Ana Lúcia de liveira Sousa

São Paulo, 26 de dezembro de 2006. 	 Reg. 100.82
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Do Processo n° 2006-0.328.073-7

Folha de Informação n° z5.

em 26 de dezembro de 2006.  (a)

RF.	 ' ..• 6.0.01
""fRCITi q j!,r(fl`rlISMS.G

Assunto:	 Projeto de lei n° 169/05, de autoria da Vereadora Lenice Lemos, que instifui

no âmbito do Município de são Paulo o programa de orientação em

puericultura. Pedido Subsídios (Of. SGP.15 n° 0298/06)
Folha  40g # 
Processo no/6TM 5
Ana Lúcia de iveira Soma

SGM.ATL	 Reg. 100.82

Sra. Assessora Chefe

Nos termos das manifestações técnicas e jurídicas lavradas,

apresento o posicionamento desta Pasta favorável ao veto ao projeto de lei apresentado,

uma vez que se trata de matéria já abordada de forma muito mais detalhada pela Lei

13.211/2001 e pelo Decreto 40.384/2001. Ademais, a edição de nova lei sobre a mesma

matéria poderia render confusão sobre uma eventual e indesejada revogação, paralisação

ou prejudicialidade do Programa Rede de Proteção à Mãe Paulistana, sendo esse o

motivo pelo qual nos posicionamos quanto ao veto em relação ao mérito da matéria.

São Paulo, 26 de dezembro de 2006.

MOISE0 QUEIROZ MOREIRA
Chefe de Gabinete — SMS.G

Interessado: Câmara Municipal de São PauloInteressado: Câmara Municipal de São Paulo	 Sepas i :



Redistribuído co nbro Vereador

Par0

Selh d.Z, C .

E R-2SL._ .0 2

Câmara Municipal de São Paulo
Comiss.& de Saúde, Promoçâio Social e Trabalho
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VOTO EM SEPARADO CONTRÁRIO AO VOTO DO RELATOR AO PROJETO DE LEI
N° 169/2005.

4101 Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Lenice Lemos, que visa
instituir o Programa de Orientação em Puericultura no âmbito do Município de São
Paulo.

A propositura tem por objetivo desenvolver, junto às maternidades públicas municipais,
Programa de Orientação em Puericultura, voltado para parturientes atendidas nessas
maternidades e para as gestantes que estiverem em acompanhamento pré-natal na
rede pública de saúde que consistirá na adoção de duas medidas: na orientação
diretamente prestada a essas mulheres através dos profissionais correlatos e também
na distribuição de cartilhas explicativas.

O projeto prevê ainda a possibilidade de serem firmadas parcerias com a iniciativa
privada para o custeio dessas ações através de patrocínio em troca da permissão de
veiculação de propaganda no material distribuído às mães e gestantes.

Para orientação na elaboração do parecer desta Comissão foi enviado um pedido de
informações ao Executivo respondido às fls. 98/108.

Em sua resposta, o Executivo asseverou que a SMS já desenvolve as seguintes ações
nas maternidades públicas: orientação direta às mães e gestantes por profissionais da
equipe da SMS; distribuição de dois folders, um sobre amamentação e outro sobre
sinais de alerta para o bebê, e fornecimento da caderneta de saúde da criança.

Às fls. 102, o Executivo juntou cópia da Lei n° 13.211/01, do nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr., que institui o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do
Recém Nascido.

Às fls. 106, o Executivo manifestou-se contrário à aprovação do presente projeto de lei
porque entende que as medidas nele preconizadas já se encontram contempladas pela
Lei n° 13.211/01 que trata da mesma matéria.

A esta Comissão de Saúde cabe tão somente a análise do mérito da proposta.
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Cumpre observar inicialmente que a análise da legalidade da propositura é feita em
sede da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que é quem tem a
competência para analisar os projetos frente às leis vigentes.

Assim, a Comissão pertinente para analisar a questão da compatibilidade ou não da
propositura com as leis já em vigor, especialmente, a Lei n° 13.211/01, é a Comissão de
Constituição e Justiça que se manifestou pela legalidade da proposta.

Diferente não poderia ter sido uma vez que, segundo o nosso ordenamento jurídico, lei
posterior revoga a anterior quando for com ela incompatível ou quando regulamentar
integralmente a matéria.

Dessa forma, a pré-existência da Lei n° 13.211/01 jamais poderá consistir, por si só,
motivo para inviabilizar ou obstaculizar o presente projeto.

No mérito, que é o que compete a essa Comissão analisar, temos a considerar que a
proposta e a Lei n° 13.211/01 não são idênticas e se complementam.

Ora, a Lei n° 13.211/01 enuncia, de forma genérica e bastante ampla, as finalidades do
Programa por ela instituído, mas não especifica, como o faz o presente projeto de lei,
que a orientação às mães e gestantes seja feita de forma direta, através dos
profissionais da SMS, e através de cartilhas.

É sabido que as gestantes e parturientes encontram-se num grau de excitação tal que
as informações prestadas pelos profissionais competes muitas vezes acabam sendo
esquecidas.

Ser mãe, apreender a ser mãe, não é tarefa fácil. Dessa forma, é imperioso que essas
informações sejam passadas também por escrito para que, durante os apertos que
certamente virão, as informações possam ser checadas e conferidas por essas
mulheres o que lhes trará segurança e, certamente, servirá para reduzir os problemas e
doenças das mães e recém-nascidos no primeiro ano de vida.

Também não há, na Lei n° 13.211/01, a previsão da possibilidade de que parcerias com
a iniciativa privada sejam firmadas, previsão esta considerada oportuna e interessante
pelos próprios técnicos do Executivo, consoante manifestado em Audiência Pública e
por escrito, em resposta ao nosso pedido de informações, pela Prof° Dra. Cléa
Rodrigues Leone, Coordenadora da área técnica da Saúde da Criança e do
Adolescente (fls. 99).

Por fim, cumpre observar ainda que não deve obstaculizar o prosseguimento do
presente projeto de lei o fato de que a maioria dessas ações já estejam sendo
implementadas pelo Executivo nas maternidades.
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Ora, uma vez que a Lei n° 13.211/01 diverge da proposta na medida em que não
enuncia a obrigatoriedade da prestação da orientação às_ irnães e gestantes
pessoalmente e também por escrito, via cartilhas, certo é queNo ExeCutivoYO;vem
fazendo dentro da sua esfera de administração da prestação de seus serviçds públicos,
mas não por força de lei.

O que se presente com o presente projeto é, justamente, criar um mandamento para a
administração municipal, para que o pretendido por esse projeto não fique ao alvedrio
da administração e administrações que estão por vir, mas que seja um direito de nossas
gestantes e parturientes por força de lei.

Ante todo o exposto, nos manifestamos favoráveis ao presente projeto de lei, nos
termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher;z9 .5 /04 / 017 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

t•

PARECER N°	 DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 169/2005.

Trata-se de projeto de ' lei de iniciativa da nobre Vereadora Lenice Lemos,
que visa instituir o Programa de Orientação em Puericultura no âmbito do Município de
São Paulo.

O presente projeto tem como objetivo-- a. orientação de gestantes e
parturientes em relação aos cuidados essenciais que devem ser ministrados aos recém —
nascidos, além do fornecimento de informações sobre saúde, alimentação, higiene etc.,
visando de afecções e desnutrição infantil.

Mister ressaltar que a Lei 13.211/2001 e o Decreto 46.96/2006, que tratam
do Programa de Proteção à Mãe Paulistana referem-se exatamente ao mesmo assunto,
trazendo em seu corpo um programa voltado completafriente à orientação, prevenção,
proteção e assistência a gestante, parturiente e recém nascido:

Desta forma, sem embargo dos meritórios propósitos quç norteiam .a autora
do projeto em tela, este trata de . matéria já devidamente regulamentada e a cidade de São
Paulo apresenta um quadro excessivo de leis que muitas vezes não são cumpridas. O intuito
não é criar novas leis redundantes, e sim regulamentar e/ou aplicar as já existentes.

Sendo assim, diante da existência de lei e decreto que regulamentam o
mesmo assunto e tendo em' vista os diversos pareceres técnicos contrários e bem
fundamentados, apresento-me 'CONTRÁRIO ao prosseguimento do presente prbjeto de
lei.	 .

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho fio/0410y.

DiasVereador M
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